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O caos e 
a nova ordem

Não por mera coincidência, a crise nacional colocou no leme da nau 
brasileira um governante que é pura expressão das “virtudes" mais 
explícitas das classes dominantes. Collor pragueja e corrompe, o alto 
empresariado pragueja e especula: imagens de um mesmo Narciso às 
avessas.

Qual o tamanho do abismo? Que ele é maior do que o governo Collor 
já sabemos. Sentimos na pele. Será o PT - e o que este partido 
representa no sentido mais amplo de história, a classe trabalhadora - 
maior que a crise?

Apalavra está com o 12 Congresso do PT. Através de um balanço do 
debate sobre socialismo e estratégia, da crítica à tese “Um projeto para 
o Brasil”, da apresentação de propostas orgânicas para criar uma nova 
vida para o PT apostamos em uma resposta positiva à pergunta. É 

quase uma lei: quanto maior a crise, mais o partido da contra-ordem 
deve representar a possibilidade de uma nova ordem, socialista.

Raul Pont segue na série de artigos que desenham uma nova figura 
para o sistema de representação no Brasil. Desta vez, um artigo em 
defesa do unicameralismo. Uma tardia mas absolutamente necessária 
abordagem de balanço e perspectivas do 4S Congresso da CUT é 
publicada.

Eduardo Albuquerque retoma a polêmica plano e mercado na 
tréplica a Luis Koshiba e Jorge Nahas, cujos artigos foram publicados- 
na edição 253. Uma segunda parte da resposta de Eduardo, que 
aborda os desafios de uma terceira alternativa à planificação burocráti­
ca e ao mercado, será publicada na próxima edição. No centenário de 
Gramsci, publicamos uma entrevista com Edmundo Fernandes, pro­
fessor da Unicamp e autor de uma tese de doutorado sobre o 
comunista italiano.

A edição finaliza com um balanço do 12 Congresso da FSLN e uma 
crítica da nova encíclica papal.

O anti-Collor
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I CONGRESSO

O “socialismo” petista e 
a quadratura do círculo

Juarez Guimarães

U
m espectro ronda o 1s Congreso do PT: a crise 
do governo Collor. Independente até da vonta­
de  de seus participantes, o metro a partir do 
qual será historicamente avaliado o 12 Con­
gresso dependerá da resposta à seguinte 
questão: criou ele as condições para o PT se transformar na 

liderança, pólo de aglutinação e agente catalizador de um 
movimento para a superação da crise da sociedade brasilei­
ra?

O risco, às vésperas do 1fi Congresso, é que a borboleta, 
aspirada por uma corrente de debates necessários mas 
travados de forma excessivamente doutrinária, acabe não 
pousando no Brasil real.

Socialismo Petista
O debate sobre a concepção de socialismo, que centra­

lizou as energias de toda a primeira fase de preparação do 
Congresso, corre o risco de não produzir uma síntese que vá 
muito além do acúmulo partidário expresso no documento 
“socialismo Petista”, aprovado no 7S Encontro Nacional.

Um primeiro registro das convenções zonais, municipais 
e estaduais já realizadas indicam que toda a retórica crítica 
e revisionista da tradição socialista inspirada no marxismo - 
gravada na tese “Um projeto para o Brasil"- encontrou 
pouquíssimo eco nas bases partidárias. Não criou uma “nova 
maioria” de idéias: antes está servindo como elemento de 
reanimação das concepções socialistas e da cultura classis- 
ta do PT que exatamente pretendia combater.

Porém, o próprio campo que o debate foi agressiva e 
articuladamente colocado no início limitou bastante a riqueza 
de suas conclusões: uma postura ideologicamentedefensiva 
(bem acolhida inclusive na mídia, interessada em difundir 
lugares comuns contra o marxismo e o socialismo), um 
pressuposto equivocado (a idéia de que a cultura do PT 
podería ser identificada à tradição da II Internacional, III 
Internacional ou, pior ainda, de influência estalinista) e uma 
meta anti-histórica (o objetivo de refundar a tradição do PT 
e não aprofundá-la, a partir de sua própria originalidade).

Várias teses no espectro da esquerda partidária foram 
construídas em reação a esta ofensiva que propunha a 
“refundação do PT”. A Convergência Socialista e O Tra­
balho optaram pela defesa e reafirmação do PT classista 
identificado às suas origens (em certa medida idealizada). O 
campo formado pelas tendências Força Socialista, Tendên­
cia Marxista e vários agrupamentos independentes e inte­
lectuais marxistas optaram pela ênfase no plano doutrinário 
e de princípios da tradição revolucionária.

O valor ideológico destas contribuições - apesar do viés 
sectário contido nas teses da Convergência Socialista e O 
Trabalho - não deve ser de forma alguma subestimado. Mas 
são claramente insuficientes - pela própria angulação que 
adotaram - para dotar o PT de uma capacidade para disputar 
ideologicamente à nível de massas os principioss socialistas 
que defendemos.

Idéias força
O Socialismo Petista só se transformará em “idéias - 

força” - idéias possíveis de serem partilhadas por milhões e 
moverem o mundo - se dialogarem criticamente com o real. 
O Socialismo Petista deve ser, antes de tudo, a crítica do 
Brasil real e das idéias que nele predominam.

Porisso, além de incorporar a nossa crítica radical à 
experiência do Leste Europeu, ele deve ser capaz de:

1)polemizar, isolar e derrotar o campo de idéias neolibe- 
ral;

2)disputar concretamente os princípios e os pressupostos 
que devem orientar a superação da crise da sociedade 
brasileira.

Temos, neste sentido, um profundo acordo com o ponto 
de partida exposto pelo companheiro César Benjamin tanto 
em sua palestra no seminário promovido pelo Instituto Ca- 
jamar (e editado no livro Estratégia Uma saída para acrise), 
como em seu artigo mais recente “Reforma e Revolução” 
publicado no último número da revista Teoria e D ebate . Diz 
ele neste artigo, que o debate predominamte no Congresso 
do PT “tem servido para encobrir um vasto silêncio sobre 
nossa própria alternativa à crise nacional, que se aprofunda 
com rapidez”.

O Socialismo petista, neste sentido, deve ser o pressu­
posto do programa democrático - popular, do nosso progra­
ma estratégico para a superação da crise brasileira a partir do 
ponto de vista dos trabalhadores. Quatro ou cinco idéias 
básicas que devem se tomar uma verdadeira marca do nosso 
partido * as cinco pontas da estrela, na boa imagem do 
companheiro César Benjamin - e se tomarem populares.

O enigma do Estado
O tema central em disputa - a primeira ponta da estrela - 

é a relação entre o Estado brasileiro e a saída da crise.
Isto é certo do ponto de ideológico: na ausência de uma 

economia capitalista dinâmica, o anti-estatismo é o grande 
veio demagógico de popularização das idéias neoliberais no 
Brasil.

É verdade do ponto de vista estratégico: o Estado, por 

meios diferentes daqueles usados no período da ditadura 
militar, é o grande obstáculo à democratização da sociedade 
brasileira.

é também correto no sentido político: as diversas soluções 
e modelos propostos para a solução da crise do governo 
Collor configuram o grande eixo dos alinhamentos na conjun­
tura atual.

Vale, por fim, no que diz respeito ao “senso comum” 
popular: a desconfiança, a crítica, a insatisfação diante do 
Estado é o sentimento mais disseminado hoje no Brasil.

Por tudo isto, se o PT não se capacita a apresentar uma 
alternativa programática global à crise do Estado brasileiro,

Deslocada para o céu da 
doutrina, a síntese sobre 
o “socialismo petista” 
corre o risco de não 
intervir no debate 
ideológico sobre os 
rumos da sociedade.

Se o PT não apresentar 
uma alternativa global à 
crise do Estado 
brasileiro, perderá os 
fundamentos de uma 
vitória ideológica contra 
o neoliberalismo.
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Disputar concretamente 
os valores de civilização 
que estão em jogo com 

o neoliberalismo para 
permitir o redespertar 

utópico da sociedade e 
retirar o PT de seu 

isolamento 
cultural.
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ele perderá os próprios fundamentos de uma vitória ideológi­
ca contra o neoliberalismo.

Mercado e controle social
0  documento “Socialismo Petista” aprovado no 7a En­

contro dedica apenas um parágrafo em seu itém II ao tema 
da “Construção de uma efetiva democracia econômica”. 0  
que é muito pouco para enfrentar uma ideologia que não 
apenas tem seus fundamentos doutrinários sistematizados, 
um exército de propagandistas e um batalhão de divulga­
dores.

Falta aos sindicalistas brasileiros uma tradição de crítica 
ao mercado altamente monopolizado existente no Brasil. E, 
na ausência desta critica, falta legitimidade até para propor 
uma “crítica da economia política” do capitalismo realmente 
existente no Brasil. 0  debate fica encerrado nas alternativas 
de administração da crise nos parâmetros colocados pela 
ordem ou na resistência corporativas a seus efeitos.

E, no entanto, o rei apresenta-se completamente nu a 
seus súditos. Nunca foi tão fácil fazer a-crítica de massas do 
capitalismo brasileiro em sua lógica global e absurda, em sua 
coerência e irracionalidade do ponto de vista das maiorias 
trabalhadoras.

Sistematizar esta crítica em aguda polêmica com o neoli­
beralismo deve ser a segunda grande tarefa dos delegados 
ao 1a Congresso no tema do socialismo. É ela, a sua 
massificação que nos permitirá dar legitimidade a um amplo 
movimento por reformas estruturais na economia brasileira.

Qual civilização
Toda a crise econômica do país expressa-se em uma 

disputa de valores da civilização.
Os adeptos do neoliberalismo procuram disputar estes 

valores a partir da idéia de modernidade, noção que vem 
associada à imagem dos países do capitalismo central. Mas 
a grande diferença no uso da idéia de “modernização" como

é apregoada agora em relação ao período do nacional- 
populismo é que a proposta de um novo surto de moderniza­
ção conservadora praticamente dissolve o conceito de nação 
em favor do acento ainda maior na cultura do “apartheid 
social". . ,

Seria interessante pesquisar os vários caminhos através 
dos quais a violenta desigualdade transforma-se em uma 
“cultura da diferença” : escolas e hospitais privados e de elite, 
condomínios fechados, culto de um consumismo sofisticado 
na rota dos grandes centros internacionais, leitura diferencial 
da aplicação dos direitos humanos (na qual o negro aparece 
como o grande outro da sociedade brasileira).

Não será com um recurso a uma ética abstrata e evasiva 
que travaremos esta verdadeira disputa de valores de civili­
zação em curso na sociedade brasileira. O discurso sobre a 
“fraternidade, igualdade e liberdade” , despido de qualquer 
conotação de caridade, tem de ser concretamente enraizado 
nos grandes fatos nacionais e ser fonte de iniciativas e 
demandas concretas de conquistas civilizatórias contra o 
racismo discriminatório e a opressão das mulheres.

A disputa neste campo - com as iniciativas decorrentes - 
é a única que pode permitir o redespertar utópico da grande 
massa dos trabalhadores, retirar o PT de seu isolamento 
cultural, conformando um grande arco social que vai da 
inteligência científica, da sensibilidade artística, das diversas 
expressões do humanismo à indignação classista mais 
imediata com os grandes desastres nada naturais produ­
zidos pelas classes dominantes.

Há ainda tempo para produzir no 12 Encontro um manifes­
to ao povo brasileiro, uma espécie de “Socialismo Petista” 
n22, que partindo dos pressupostos do documento aprovado 
no 7a Encontro mas sem o seu tom abstrato e ainda defen­
sivo, constitua-se no grande instrumento de ofensiva ideo­
lógica contra o neoliberalismo e esta anti-civilização produ­
zida pelo capitalismo brasileiro.

Silêncio da estratégia,
impasse da tática

A crise do governo 
Collor é ponto de 

concentração dos 
demônios da crise 

nacional: o verdadeiro 
ponto de passagem 

entre a tática e a 
estratégia petista.

A
 dinâmica dos debates do 1a Congresso e o 

próprio conteúdo em geral das teses inscri­
tas não aprofundaram o tema da estratégia 
partidária. Na própria configuração final da 
pauta do Congresso, o tema estratégia tor­

nou-se um sub item do ponto “O socialismo e os caminhos 
de sua construção".

O crescente silêncio sobre a estratégia no curso dos 
debates do 1a Congresso foi de fato uma vitória daquelas 
correntes mais identificadas com uma perspectiva institucio­
nal de ação partidária. O velho lema do reformista social- 
democrata alemão Edouard Bemstein de que “o movimento 
é tudo e o objetivo é nada" foi retomado, com cores mais 
modernas, para desqualificar o próprio sentido do debate 
sobre a estratégia: o termo, de origem militar, induziría a uma 
visão determinista de antecipação do futuro, finalista ou 
mesmo instrumental da política.

O silêncio tem, porém, o seu preço. Ao não formular um 
cam po estratégico - um conjunto, de objetivos e de linhas 
de ação coerentes e articuladas, projetadas no espaço e no 
tempo da crise brasileira - o PT não problematiza e formula 
respostas para as seguintes questões fundamentais já am­
plamente diagnosticadas:

-Como inverter a tensão institucionalizante da prática e da 
organização partidária que tem se manifestado com força 
principalmente nos últimos anos;

-Como superar a distância crescente - que às vezes 
manifesta-se até em posicionamentos contraditórios - das 
esferas de atuação do PT e da CUT;

Como compatibilizar a disputa do governo do país com o 
processo explosivo da crise do governo Collor.

A última reunião do Diretório Nacional é uma demons­
tração cabal de que o silêncio sobre a estratégia conduz ao 
impasse na tática. Os dois documentos principais apresen­
tados “A transição e a c rise ” e “Diretrizes para a elabo­
ração de um  program a de governo do PT”, para além de

eventuais virtudes específicas, somam impotências sobre o 
que fazer agora. O primeiro, baseado em uma análise de 
cenários possíveis de desdobramentos da crise de governo 
e de correlações de forças, indica um caminho de atuação 
ainda nos marcos do calendário institucional. O outro, como 
o próprio nome indica tem as características de um programa 
de governo: e até lá?

Ponte suspensa
A crise do governo Collor, mais além de ser um sinal de 

desgoverno ou ingovemabilidade, é um ponto de concen­
tração de todos os demônios da crise nacional de dimensões 
históricas que abala o país: o verdadeiro ponto de passagem 
entre a tática e a estratégia petista. Sem atuar sobre ela não 
há passagem para o futuro; mas por sua amplitude não há 
como atuar sobre ela sem ter um projeto para o futuro.

Em poucas palavras, a perspectiva a partir da qual o PT 
deve intervir sobre a crise do governo Collor é a de vincular 
a sua solução a uma democratização radical do Estado 
brasileiro. Esta, por sua vez, deve ser entendida como 
pressuposto e instrumento para impulsionar reformas estru­
turais que levem à superação da crise nacional a partir do 
ponto de vista dos trabalhadores.

Mandato e democracia
Esta perspectiva concretiza-se, em primeiro lugar, na 

crítica veemente daqueles posicionamentos que qualificam 
de golpe qualquer proposta de antecipação do fim do man­
dato de Collor, por via do im peachm ent ou de outro meca­
nismo constitucional. Tal posição é mais atrasada até doque 
o ponto de vista que está escrito nas Constituições liberais: 
a possibilidade excepcional de revogação do mandato confe­
rido por voto é sempre prevista (lembramos, por exemplo, o 
escândalo de Watergate - e o im peachm ent de Nixon). E na 
nossa concepção de democracia, o controle da delegação de 
poder deveria ser qualitativamente maior do que o previsto
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na tradição liberal.

Ora, o descrédito, o desgaste, a corrupção do governo 
C o lla  é tão profunda que até mesmo um forum tão conser­
vador como o Conselho da Fiesp chegou a discutir a possi­
bilidade de abreviar o seu mandato temendo uma espiral 
incontrolável e explosiva de desgoverno no futuro imediato. 
A lógica de acusação de golpismo - como expressa, por 
exemplo, pelos “bombeiros” do PSDB - reflete menos uma 
concepção democrática e mais o desejo de resolver a crise 
por cima, através de uma ampliação da base do governo 
Collor via parlamentar, às costas da população.

A melhor forma de combater esta retórica conciliadora é 
fugir do casuismo de pretender resolver a crise do governo 
Collor em si mesmo, sem entender que ela é expressão da 
própria crise do Estado. Daí que a defesa do fim imediato 
do governo Collor deva vir acompanhada da proposta de um 
outro regime político.

República Democrática e Popular
O acúmulo de debates no interior do PT vem apontando 

para uma noção majoritária do que deveria ser a proposta de 
democratização radical do Estado, ou seja, da “República 
democrática e popular” que queremos fundar.

Ela implica, em primeiro lugar, na superação da tradição 
presidencialista mas se distancia do “parlamentarismo de 
conciliação" já  que transfere o centro do poder para um 
Parlamento unicameral (ver artigo de Raul Pont na página 6), 
com representação proporcional, com base numa legislação 
e partidária que corrija as profundas distorções vigentes.

Implica, em segundo lugar, na superação da tutela e do 
corporativismo militar sobre o Estado criando, ao invés, o 
controle da sociedade sobre as Faças Armadas, redefinidas 
em suas funções e estruturas. (V a  p a  exemplo, a boa 
sistematização de propostas sobre este itém contido no 
documento “Diretrizes para a elabaação..."apresentado ao 
Diretório Nacional).

Propõe, em tace iro  lugar, a democratização e controle 
pela sociedade dos meios de comunicação de massa, que 
instrumentos de manipulação ideológica podaiam passar a 
alavancar uma cultura democrática de massas no país.

P a  fim , propõe a transferência para a gestão social direta 
de funções, fundos e empresas estatais através de meca­
nismos mistos de democracia direta e representativa dos 
trabalhadores.

Voz das ruas
Tal paspectiva de incindir sobre a crise do governo C o lla  

relaciona-se, expressa-se, combina-se com a institucionali- 
dade vigente - a Constituição e o Congresso - mas, p a  sua 
própria natureza coloca o seu centro de gravidade nas ruas. 
Não é apenas uma maneira de fugir ou deslocar-se da 
situação advasa  vigente no Congresso Nacional, dominado 
p a  uma maioria conservadaa: o modo, o processo pelo qual 
será definida a solução da crise do governo C o lla  está 
inevitavelmente vinculada ao seu caráter democrático.

A proposta do PT deve s a  a de que todas as decisões 
fundamentais sejam objeto de plebiscito, referendo ou 
eleições diretas. Mesmo que a maioria conservadora do 
Congresso obstaculize esta opção, resta ao PT e às faças 
populares amplas possibilidades de mobilização via emen­
das populares, como está previsto inclusive na própria 
Constituição.

Não podemos concadar com cálculos com o futuro que 
trabalhem com a idéia de uma care lação de faça s  congela­
da. Já temos experiência - a campanha das diretas, a 
campanha de Lula à presidência, a expaiência de greves 
ga a is  - de como elas podem sofrer deslocamentos neste 
ambiente explosivo da crise nacional. O caminho das ruas é, 
assim, a ponte para o PT ir criando as condições de aganiza- 
ção, consciência, aliança e fa ç a  institucional para s a  gova- 
no do país.

Criar um movimento 
democrátlco-popular 
cujo objetivo será a 
conquista de reformas 
estruturais profundas no 
Estado, na economia e 
na sociedade.

O desafio das ruas
retomo do PT às ruas é proposto com veemên­
cia no Manifesto que Lula dirigiu ao I Congresso 
do PT.

As ruas, no entanto, nunca estiveram tão 
exigentes. A crise do país é hoje mais profunda

e a disputa ideológica mais intensa. Há frustrações acumu­
ladas, sonhos e expectativas que não se confirmaram.

O que o PT tem a p ropa  à sociedade brasileira?
A proposta estratégica do PT deve s a  a criação de um 

movimento democrático popular cujo objetivo é conquistar 
reformas estruturais profundas no Estado, na economia e na 
sociedade brasileiras.

Sentido das ruas
A construção do movimento democrático-popular respon­

de a três necessidades estratégicas.
Em primeiro lugar, a de instalar uma ponte permanente de 

mútuo estímulo entre as iniciativas na institudonalidade e o 
movimento de massas. Em síntese, permite dar uma dimen­
são de massas às ações no campo da institucionalidade e 
uma dimensão política às lutas de caráter corporativo.

A segunda é a de criar um campo de colabaação pam a- 
nente entre sindicatos, associações de moradaes, estudan­
tis, de mulheres, movimento negro, administrações popu­
lares e mandatos parlamentares em torno a iniciativas co­
muns. O atual fracionamento, a p a da  de uma visão global e, 
às vezes, até o choque entre entidades e instituições dirigi­
das por petistas é um dos aspectos mais evidentes de nosso 
impasse estratégico atual.

P a  fim, cria uma dinâmica frentista permanente entre os 
vários partidos e correntes (PT, PCB, PC do B, PSB) vincu­
lados aos trabalhadaes e setaes populares.

A construção deste movimento estratégico permitirá a b a ­
dar os impasses estruturais da CUT, premida histaicamente 
entre uma prática com traços corporativos muito fortes e a 
dificuldade de trilhar um caminho de politização.

Objetivo das ruas
Expressando-se em emendas constitucionais, contendo 

justificação e detalhamento claros, as propostas de reformas

estruturais devem de modo coerente abarca  os grandes 
problemas cotidianamente vividos pelas classes trabalha- 

-doras.
A primeira proposta de reforma estrutural abarcaria exata­

mente a democratização radical do Estado, incidindo direta­
mente sobre o problema núm ao um do país: o governo 
C o lla .

A segunda deveria incidir sobre a fome e a subnutrição 
através de uma reforma agrária e de uma política agrária, 
como já foi inclusive acumulado pelo Movimento dos Sem 
Terra e pelo PT.

A terceira proposta teria um conteúdo distributivo explíci­
to, em ampla escala, abarcando um controle radical dos 
preços praticados pelo capital monopolista, a elevação signi­
ficativa dos salários, a redução drástica dos juros cobrados 
pelo capital financeiro e a penalização tributária das rendas 
do grande capital. Tem o daro  sentido de s a  uma altanativa 
à política econômica neoliberal e visa c r ia  um campo 
nacional comum de lutas para a CUT.

A quarta proposta, de caráter anti-imperialista, visaria a 
convocação de um plebiscito nacional pelo não pagamento 
da dívida externa e a reconvasão dos pagamentos conentes 
dos juros em gastos na área de saúde e educação.

A quinta proposta nos remete à luta contra a opressão das 
mulhaes, nos vários planos em que esta opressão ocare. 
Ela teria a função de colocar em movimento um vasto se ta  
da classe trabalhadaa, de incaporar reivindicações que vão 
desde a superação da discriminação específica no local de 
trabalho até o debate público de temas tabus como a 
legalização do aborto.

A sexta proposta abarcaria a adoção de políticas alterna­
tivas que alterem de forma estrutural a inserção social do 
negro no Brasil, envolvendo mudanças no m açado de 
trabalho, acesso à educação e respeito por sua cultura e 
identidade.

A constituição do movimento democrático-popular criaria, 
por fim, também um campo favorável para o desenvolvimen­
to de várias iniciativas chaves de construção partidária, que 
vão da conquista de um novo dinamismo para os núcleos à 
afirmação e crescimento da imprensa partidária.

A defesa do fim imediato 
do governo Collor deve 
vir acompanhada da 
proposta de uma 
democratização radical 
do Estado.
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República parlamentar 
e unicameral

Raul Pont

O Senado tem hoje o 
poder absurdo de vetar 

aquilo que porventura 
tenha sido aprovado na 

Câmara.

A concepção 
parlamentar 

corresponde mais ao 
nosso projeto de 

sociedade socialista, 
onde o espírito solidário 

e coletivo sobreponha- 
se ao personalismo e ao 

Individualismo.

N
a medida em que se avizinha a realização de 
um plebiscito nacional sobre revisão constitu­
cional, mais urgente se coloca a necessidade 
do PT ter uma posição global sobre estes 
aspectos da reforma do Estado.

A discussão tem sido feita estanque e atomizada ora
privilegiando a questão do sistema eleitoral, ora se somos 
parlamentaristas ou presidencialistas.

Este artigo visa colaborar com esse debate defendendo 
um ponto de vista, justificando-o para o conjunto do partido 
para que potencialisemos m assivam ente a proposta 
assumida.

0  plebiscito prevê a possibilidade do regime monárquico. 
Entendemos que, sobre isso não há necessidade de maior 
debate no partido, pois esta proposta coaduna-se mais com 
desfile de escola de samba do que com uma alternativa séria 
para o  fim do segundo milênio.

A questão do regime parlamentar é mais complexa. 
Temos um século de República e uma identificação muito 
grande com a idéia de que este modelo foi responsável na 
América Latina pela emergência das massas na política 
através dos grandes confrontos em eleições presidênciais.

O populismo foi um exemplo disso. Cárdenas, Peron, 
Vargase outros menos cotados são símbolos de campanhas 
presidênciais onde as massas populares até então margina­
lizadas da política passavam a influir através de lideranças 
carismáticas, messiânicas e modemizadoras de países oli- 
gárquicos e arcáicos.

Se isso não bastasse, no caso brasileiro, a história aponta 
para o “parlamentarismo às avessas', isto é, fraudado, 
elitista e excludente na sociedade escravocrata da época 
imperial. Em momento mais recente, o parlamentarismo 
lembra o compromisso entre as frações da classe dominante 
em 1961, com o impasse da renúncia de Jânio Quadros.

São experiências históricas negativas, mas que não inva­
lidam a tese parlamentarista pois poderiamos arrolar um 
grande número de situações nas quais o presidencialismo foi 
responsável por graves derrotas impostas ao movimento 
popular: derrotes políticas e criação de ilusões nas figuras 
messiânicas, “salvadoras da pátria" que não apenas alimen­
tem o culto a personalidade como, cada vez mais, são 
criaões da mídia eletrônica e do poder economico monopo­
lizadas em algumas empresas.

Razões do parlamentarismo
A defesa do parlamentarismo, respode questões es­

tratégicas e táticas.
No primeiro plano, a concepção parlamentar, de com­

posição colegiada corresponde muito mais ao nosso projeto 
de sociedade socialista, onde o espirito solidário, coletivo, se 
sobreponha ao personalismo e ao individualismo.

O regime parlamentar além de mais democrático e coleti­
vo, rompe com a falácia ideológica da burguesia sobre a 
divisão dos poderes que busca esconder o  conteúdo de 
classe do Estado, através da “harmonia* e “independência* 
dos poderes. P ariamento como “poder supremo*delegado 
pela soberania popular encerra no Legislativo também as 
responsabilidades de governo, fortalecendo o sistema repre­
sentativo partidário e facilitando a conscientização de formas 
superadoras do sistema atual. Neste sentido, o parlamenta­
rismo favorece o controle partidário sobre os eleitos, a 
revogabilidade dos mandatos e o maior controle da so­
ciedade sobre o governo.

No plano tático, o parlamentarismo pode ser um forte 
instrumento de limitação do tradicional poder ‘ imperial* do 
presidencialismo brasileiro, principalmente agora quando, 
com a conivência do Congresso, a figura da medida pro- 
visiória revive na prática o decreto-lei do regime militar.

Com toda a subserviência da maioria do atual Congresso, o 
crescimento dessa idéia poderá ser um cuteto pairando, 
sobre o governo Collor, limitando-lhe o caráter autoritário.

O Senado no Brasil é um resquício anacrônico do bica­
meralismo do Império, onde a “Câmara Alta* vitalícia e 
indicada pelo Imperador não passava de um organismo de 
cooptação legitimador do conservadorismo agrário e escra­
vocrata do regime imperial.

A República copiou a experiência norte-americana de 
duas câmaras - Senado e Câmara - mas com uma base 
histórica totalmente inversa. Lá, a União foi formada a partir 
de Estados membros ciosos de sua soberania e que deram 
ao governo central limitados poderes de legislar. No Brasil, 
na prática, o Estado federativo republicano continuou, na 
essência, unitário e centralizador como era o Império, princi­
palmente nos últimos 50 anos.

Após o golpe de 64, ampliou-se a representação dos 
Estados - três Senadores por Unidade da Federação - 
aumentou também o número de Estados mas cada vez mais 
o papel federativo foi sendo secundarizado. A política exter­
na, a tributação fiscal, a política de investimentos na infra- 
estrutura até a segurança pública e as Forças Armadas foram 
altamente centralizadas na União.

Assim, ao mesmo tempo que a representação federativa 
aumentava em número, perdia sua razão de ser pela tendên­
cia centralizadora da lógica capitalista no país e do caráter 
cada vez mais unitário do Governo Federal.

O Senado começou, então, a ampliar seu papel legislativo 
naquilo que competia a Câmara como representação da 
cidadania.

A  Constituição de 1988 manteve e até alargou essa 
tendência, fazendo com que o  Senado numa série de com­
petências que deveríam ser exclusivas da cidadania cum­
prisse um papel de obstaculizar, de vetar iniciativas da 
Câmara. O cumprimento de papéis idênticos na competên­
cia legislativa torna o Senado uma arma privilegiada do 
conservadorismo e, principalmente, um instrumento de dis­
torção da realidade eleitoral e de sua proporcionalidade 
representativa.

Anacrônico e superado
A representação na Câmara já é a mais desproporcional 

do mundo (ver artigo em Em Tempo nõ 253). O sistema 
bicameral exarceba isso mais ainda, pois todas as matérias 
que interessam - tributação, orçamento, medidas provisórias, 
vetos, etc... - passam pelas duas casas. O Senado, no qual 
Roraima com 250 mil habitantes tem o mesmo peso dos 33 
milhões de habitantes de São Paulo, tem então o poder de 
obstaculizar ou vetar aquilo que porventura tenha sido apro­
vado na Câmara.

Podemos agregar a isso o caráter irracional, vagaroso, e 
altamente custoso aos cofres públicos da manutenção de um 
bicameralismo anacrônico e superado. A tramitação normal 
de um projeto nessas condições leva nos para sua aprovação 
pelo Congresso. A possibilidade de revisão por uma ou outra 
Casa, os Regimentos Internos intrincados e feitos para 
permitir mil recursos, retiram a agilidade e o caráter que deve 
ter qualquer parlamento como o imaginamos.

Nesse sentido, urge massificar uma campanha de propa­
ganda educativa, para que o  PT e as forças populares se 
preparem para, na Reforma Constitucional, ou antes disso se 
forem aprovadas Emendas Constitucionais que antecipam o 
plebiscito, extinguirmos o Senado com estas características 
atuais.

Na Reforma do estado que defendemos, o unicameralis- 
mo com uma assembléia nacional e popular com os núme­
ros de hoje é suficiente para termos um regime parlamentar 
mais democrático e  eficaz do que o autoritarismo imperial do 
regime atual. □

Raul P on t é  deputado federal pelo PT/RS.
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Uma crítica ao
“Projeto para o Brasil”

José Corrêa

A
 tese Um projeto para o Brasil (PPB) é a 
expressão de um processo de recomposição 
política envolvendo algumas correntes do PT, 
que vem se desenvolvendo há pelo menos dois 
anos. No seu centro, encontramos o rápido 

processo de abandono e crítica do marxismo por parte da 
tendência “Nova Esquerda", que atua como catalizadora de 
outros processos de deslocamento político, acelerados pe­
los acontecimentos em curso, neste período, no Leste Eu­
ropeu.

Mas o PPB incorpora outros setores: o setor da “Vertente 
Socialista’  liderado por Augusto de Franco, o grupo PT Vivo 
que tem forte peso na administração de São Paulo, o grupo 
Democracia Radical do Rio (Carlos Nelson Coutinho, entre 
outros); vários militantes da Articulação (que assinam a tese 
em segunda opção, para compatibilizarem seu apoio ao PPB 
com a permanência na tendência majoritária) e um setor 
oriundo da Igreja, referenciado em Plínio Sampaio e em Irma 
Passoni, que se afasta de várias das posições mais ca­
racterísticas da Teologia da Libertação.

O exame dos apoiadores do PPB e o seu fraquíssimo 
desempenho no processo de eleição de delegados para o I 
Congresso mostram a sua ausência de bases reais na classe 
trabalhadora (e, antes de tudo, no movimento sindical, como 
ficou expresso na presença ínfima de delegados identifica­
dos com tendências como a “Nova Esquerda’  e a “Vertente 
Socialista" no IV CONCUT, cerca de 2% do total) e a sua 
sustentação principalmente por parlamentares, pessoal das 
administrações municipais petistas e intelectuais. Abarcan­
do militantes de expressão pública do partido, sua importân­
cia política ultrapassa o peso que obtiveram nos encontros.

Em primeiro lugar, porque ela sistematiza posições que já 
existiam no PT, de forma difusa, desde há muito. Ninguém 
pode deixar de reconhecer a trajetória coerente com as idéias 
aí expostas de alguns dos signatários, como Plínio e Irma. 
Pode-se mesmo dizer que se o PPB não existisse teria que 
ser inventado, porque expressa as posições que vem sendo 
defendidas na prática por todo um setor do P.T. profunda­
mente inserido na institucionalidade e confrontado com a 
cultura política classista dominante no partido.

Em segundo lugar, porque o PPB - apesar de dotado de 
uma certa coerência interna - tem que compatibilizar sensi­
bilidades das mais variadas origens, que não dispõem de 
uma tradição comum da qual possam se reclamar. O docu­
mento trabalha sempre idéias vagas, seus conceitos não 
conseguem ganhar precisão, fórmulas genéricas sucedem- 
se umas às outras sem nunca atingir a realidade viva. Não é 
possível reconhecer o Brasil real nesta tese.

O PPB surge na conjuntura de colapso do estalinismoe da 
onda de choque que provoca, multiplicada pelas iniciativas 
político-ideológicas da burguesia . É uma reflexão sobre o 

socialismo realizada sobre a pressão da correlação de forças 
mais desfavorável possível, que integra e transmite para o 
interior do movimento socialista esta pressão.

O PPB cumpre, assim, um papel essencialmente de 
desconstituir a tradição acumulada pelo PT, suas referências 
classistas, de partido de confrontação com a ordem, com 
adversários e aliados claramente estabelecidos, com uma 
posição amplamente majoritária simpática ao marxismo. 
Seus formuladores sãoos “novos filósofos" do PTquetentam 
cumprir em relação à tradição petista um papel semelhante 
ao que os “novos filósofos" franceses tiveram no final da 
década de 70 diante do marxismo naquele país: não criaram 
nada, mas cumpriram um papel negativo de erosão.

“A nova realidade do mundo”
Embora tenha sido batizado de Um projeto para o Brasil, 

esta tese trata na verdade de dois aspectos fundamentais: o 
diagnóstico da “nova realidade do mundo” e a exposição de 
idéias sobre o socialismo e o caminho para atingi-las sem 
passar pela revolução preconizada pelo marxismo. Estes 
temas são desenvolvidos de uma forma bastante genérica, 
sem entrar em maiores considerações sobre as particula­
ridades de nossa formação social, de modo que poderiamos 
dizer que se aplicam a qualquer país do mundo e não apenas 
ao Brasil.

A análise da situação mundial empreendida pelo PPB é, 
sem dúvida, sua parte mais chocante para quem a lê a partir 
de uma formação marxista. Não há um diagnóstico dos 
traços centrais e dos conflitos (categoria ausente da tese) 
que marcam o novo quadro. A tese porém afirma que o 
caráter da época está em disputa (parágrafo 1). Ora, o

Idéias vagas, 
conceitos sem precisão, 
fórmulas genéricas: 
não é possível 

reconhecer o Brasil 
nesta tese.

Socialism o e liberalismo
H á um fio condutor, um nexo interno, uma 

coerência presente no PPB que se sobressai, para 
além das fragilidades, da generalidade e das con­
tradições presentes na tese. É uma visão de socia­
lismo que tenta se reconciliar com premissas do 
pensamento liberal clássico.

Quando falamos hoje do liberalismo,logo nos 
vem a mente o discurso do setor mais reacionário 
do capital monopolista, as políticas de Reagan, 
Thatcher e aqui no Brasil de Collor, a negação de 
qualquer política social, etc. M as esta não era a 
feição do liberalismo em sua fase mais progressis­
ta, no final do século, X V III  e no século X I X  até a 
revolução de 1848. E esse liberalismo que intelec­
tuais e setores do movimento socialista buscam 
hoje, nas vésperas do século X X I ,  revalorizar.

O  pensamento iluminista e liberal concorria 
então com o nascente movimento socialista na 
apresentação de uma visão u tópica para a sociedade 
capitalista em pleno desenvolvimento. Seu ponto 
de partida não era o social mas o individual e a 
defesa das liberdades associada a uma forte visão 
ética e universal, que sus tentava a possibilidade de

recon ciliar ou harm onizar os in teresses  
diversificados presentes na sociedade, em geral a 
partir de um Estado também ele universal 
(representante dos interesses gerais dacoletividade). 
A  utopia liberal era marcada pela ausência de 
atores históricos sociais concretos. Frente às 
in ju stiça s que caracterizavam a sociedade 
capitalista, apelava-se à reformas morais e 
intelectuais, quepoderiam conduzirão melhor dos 
mundos.

Agora, face ao colapso do estalinismo e ao debili- 
tamento geral do m ovimento socialista, ao 
desenvolvimento de um extenso movimento de 
crítica ao marxismo, assistimos a uma série de 
iniciativas que pretendem "m odernizar" o 
pensamento socialista reconciliando-o com figuras 
do pensamento liberal. Isso era até certo ponto 
previsível, já  que o caráter ditatorial dos regimes 
burocráticos tornava necessário a revalorização 
pelos socialistas das liberdades democráticas. O  
queénegativo nesteprocessoéa rejeição simultânea 
dos pontos fortes formulados pelo pensamento 
socialjsta (e antes de tudo pelo marxismo) na

superação do liberalismo.
E o que podemos observar no P P B . O  texto não 

é marcado apenas pela valorização da democracia, 
das liberdades, do livre desenvolvimento indivi­
dual, mas também pela negação dos conflitos de 
interesses, classes (exploradores e explorados) e 
país (imperialistas e dependentes); pelo discurso 
dos valores ético-morais-universais desencarna­
dos das forças sociais concretas capazes de imple­
mentar sua materialização; pela rejeição da re­
volução como ruptura e negação radical de toda a 
ordem estabelecida; pela ressurreição da figura de 
um Estado universal.

O  PPB não é uma expressão isolada deste proces­
so de revalorização do pensamento liberal no mo­
vimento dos trabalhadores. Ele vem se desenvol­
vendo no plano teórico-ideológico a nível interna­
cional há alguns anos. Perry Anderson registra 
em "A s afinidades de Norberto Bobbio" (publica­
dos nos E stu dos Cebrap n*24, p .I6 ) que estamos 
presenciando uma "leva bastantesignificativa que 
busca sintetizar tradições liberais e socialistas".
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A análise da situação 
mundial é sua parte 

mais chocante.

colapso do estalinismo e as vitórias obtidas pela burguesia 
imperialista através da implementação de políticas neoli- 
berais ao longo dos anos 80 tiveram como resultado uma 
importante alteração da correlação de forças a favor da 
burguesia e contra os trabalhadores e todos os países 
dependentes do sistema capitalista internacional.

Vivemos, a nível internacional, uma época de reação, que 
não está prometendo democracia nem prosperidade, mas 
regressão social, obscurantismo e miséria para 80% da 
humanidade. A derrubada do estalinismo, das ditaduras 
parasitárias que nada ofereciam de progressivo a seus 
povos, era necessária e não devemos nos lastimar por sua 
morte, mas a introdução do capitalismo na Europa Oriental 
e a sua integração subordinada à nova ordem imperialista 
não representam uma opção melhor para estes povos, nem 
para o mundo em seu conjunto.

A contraposição feita pelo PPB entre a “nova ordem 
preconizada pelo governo norte-americano" e a luta por uma 
“ordem mundial democrática' que seria o elemento central 
da política internacional da esquerda é uma formulação 
abstrata, que confunde o desejo com a realidade. Quais são 
hoje as forças motrizes capazes de se opor às pretensões 
imperialistas? Eles podem hoje ou num futuro previsível 
estruturar uma nova ordem mundial democrática? A luta por 
esta nova ordem, que enfrenta os grandes problemas globais 
apontados no parágrafo 4 do PPB, não é uma luta frontal 
contra o sistema capitalista mundial, estruturado fora e 
dentro do Brasil? É minimamente plausível, neste cenário, 
trabalharmos com a perspectiva de democratização da ONU, 
apontada no parágrafo 4? As respostas a estas perguntas 
destroem todas as fantasias delineadas pelo PPB.

Concepção de socialismo do PT
Os parágrafos 12 a 29 sobre o socialismo constituem o 

coração da tese do PPB. é aí que as figuras do pensamento 
liberal começam a se fazer mais claramente presentes. São 
aí assentadas as bases para a ênfase na reforma a partir do 
Estado e na reforma intelectual e moral, preconizadas na 
parte seguinte como caminho para atingir-se o socialismo.

O que é socialismo? Para o PPB, o socialismo “é aprofun­
damento da democracia" (parágrafo 14), associado ao auto- 
governo da sociedade, a sua autoorganização e a rejeição de 
qualquer tipo de ditadura. O problema desta formulação 
aparentemente correta é o termo aprofundamento e não 
conquista, ruptura, salto de qualidade, porque o tipo de 
democracia que caracteriza o socialismo (autogovemo basea­
do na autoorganização da sociedade) não existe hoje nem 
mesmo de forma embrionária. Ou se trata de uma formu­
lação equivocada ou o$onto de partida para o socialismo é, 
na visão do PPB, a democracia hoje estabelecida, liberal- 
representativa, que nada tem a ver com autogovemo e 
autoorganização.

Na verdade, a confusão entre o plano individual e o social 
fica mais clara no encadeamento do texto, em que se segue 
a denúncia do igualitarismo coletivista (parágrafo 10) e a 
defesa enfática do direito à diferença e de uma sociedade 
efetivamente plural (o que defendemos de forma intransi­
gente). O marxismo concebe o socialismo como uma forma 
de organização social em que o pleno desenvolvimento de 
cada um é condição para o desenvolvimento de todos (e não 
o contrário, como afirmou muitas vezes o estalinismo, crian­
do condições para ser criticado como um “igualitarismo 
coletivista”, ainda que saibamos que o igualitarismo era só 
para propaganda, porque não atingia os funcionários do 
partido). O fim das desigualdades e diferenças sociais (e, 
antes de tudo, de classe) não significa o fim das diferenças 
individuais, numa sociedade homogênea, cinzenta, de indi­
víduos perfeitos. Significa, sim, o estabelecimento de uma 
sociedade em que se oferecerão muito melhores condições 
ao desenvolvimento das potencialidades de cada indivíduo, 
em que os conflitos e os “partidos políticos” se estabelecerão 
em torno de motivos completamente diferentes dos atuais.

A questão da libertação das mulheres ganha no PPB um 
destaque inédito nos textos deste setor do partido. Isso é 
meritório num quadro partidário em que esta questão é 
ignorada pela maioria das teses apresentadas. O PPB chega 
mesmo a falar da necessidade de uma revolução de gênero. 
Mastraz uma concepção equivocada sobreo que está na raiz 
desta opressão: “o P.T. reconhece que a existência de dois 
gêneros distintos e, portanto, de duas maneiras diferentes de 
apreender o mundo e de agir sobre o mundo deve permear

igualmente as práticas e as instituições sociais". Certo, há 
dois sexos diferentes e hoje isso implica na existência de dois 
gêneros diferentes, mas o gênero masculino e o gênero 
feminino são produzidos socialmente, pelas estruturas patri­
arcais da nossa e de outras sociedades.

O ser humano do sexo feminino se transforma em um ser 
humano diferente daquele do sexo masculino através da 
educação diferenciada que produz meninas e meninos, das 
práticas sociais na família, na escola e no trabalho, da 
assimilação da ideologia dominante que estabelece para uns 
valores masculinos e para outros valores femininos, de 
papéis sociais distintos atribuídos a homens (dominantes) e 
mulheres (subordinados), etc. Se eliminamos tudo isso - que 
constitui o processo social de opressão de gênero - não 
subsistirão “duas maneiras diferentes de apreender o mundo 
e de agir sobre o mundo". Como se pode afirmar que homens 
e mulheres, heterosexuais e homossexuais terão neces­
sariamente, em uma sociedade sem opressão e exploração, 
que ter visões de mundo diferentes?

Os parágrafos 23 a 28 descrevem a economia socialista 
de uma forma idílica, com a coexistência “pacífica" de 
diferentes formas de propriedade (que não ocorre em lugar 
nenhum dó mundo), afirmando inclusive que podem “subsis­
tir, em alguns setores estratégicos, em presas privadas sobre 
controle público não estatal”. Há um vale tudo, sob o título da 
negação da “ideologia do livre mercado” e do “estatismo" e da 
combinação de plano e mercado, que deverá propiciar, 
segundo o parágrafo 24, "desenvolvimento econômico com 
igualdade na distribuição da riqueza' (grifo meu, destacando 
um processo que jamais ocorreu em face da existência de 
relações mercantis e que a tese reafirma no parágrafo 27). É 
uma formulação que, no mínimo, tem que ser melhor elabo­
rada.

É necessário, para concluir as observações sobre a con­
cepção de socialismo do PPB, uma ponderação de caráter 
mais geral. O movimento socialista em geral considerou 
importante a distinção feita por Marx entre socialismo e 
comunismo, como diferentes fases de desenvolvimento históri­
co. A partir do momento em que as primeiras revoluções 
vitoriosas ocorreram em países atrasados e não nos países 
centrais, uma nova distinção teve que ser introduzida, a de 
uma fase de transição do capitalismo ao socialismo em 
países que rompem com o imperialismo mas tem que 
coex is tir com a m anutenção do m ercado m undial 
capitalista,transição na qual o atraso econômico e a pressão 
imperialista são fatores centrais.

Lendo o PPB, percebemos que aí esfas distinções entre 
momentos históricos diferentes estão todas embaralhadas: 
a ordem mundial democrática é colocada como um dado; 
formulações de situações idílicas só concebíveis no que 
tradicionalmente é considerado o comunismo (como o 
parágrafo 22) coexistem com situações extremamente con- 
flitivas, próprias do início da transição (como os parágrafos 
23 a 25), rompendo com qualquer idéia de processo; etc.

“Caminhos de construção 
do socialismo”

Toda esta parte da tese, voltada para rejeitar o que chama 
de a concepção ‘explosiva’  de revolução - incapaz, na 
opinião dos signatários do PPB”, de contar com a partici­
pação ativa da maioria da sociedade na sua realização 
(parágrafo 40) - é permeada pela presença de dois eixos de 
argumentação contraditórios, que não são bem articulados. 
De um lado, temos idéias corretas e importantes de serem 
valorizadas: a mobilização e organização social como pres­
suposto da revolução (parágrafo 31); a construção desde 
hoje de mecanismos de controle social (parágrafo 32; a 
organização da sociedade socialista a partir dos movimentos 
sociais (parágrafo 33); a autonomia das maiorias (parágrafo 
38).

De outro, temos toda uma série de observações preocu­
pantes sobre o Estado. É o caso daquela sobre a neces­

sidade do movimento socialista “conceber a transformação 
do Estado enquanto um item chave do seu programa... tendo 
a mobilização social como protagonista principal e em geral 
(grifo meu) decisivo (parágrafo 36)". Há casos em que o 
decisivo não é a mobilização?

No parágrafo 34 fala-se da “dimensão construtiva, ao 
mesmo tempo organizadora de uma nova institucionalidade 
e reorganizadora da velha institucionalidade" e não apenas
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da dimensão destrutiva. Exatamente porque concordamos 
com a preocupação presente no parágrafo 34 - de que em 
sociedades pós-revolucionárias voltou a se desenvolver o 
núcleo duro do Estado, gerido por novos funcionários, que 
escaparam ao controle da sociedade e se voltaram contra 
ela, originando poderosas camadas burocráticas - é que 
achamos fundamental a clareza de posição sobre a neces­
sidade da sua efetiva destruição. O que é criado de novo e 
o que do velho Estado é mantido ? As observações do texto 
são algo vagas. No parágrafo 47 se fala da “eliminação da 
autonomia e do poder legal de intervenção política que ainda 
gozam as Forças Armadas”, da “superação do arcaísmo e do 
ranço autoritário do Poder Judiciário". Não são colocações 
que enfatizam a idéia de ruptura no “processo de transfor­
mação" do velho Estado no novo.

“Idéias programática para uma 
alternativa nacional”

A primeira tarefa “básica" proposta nesta parte do docu­
mento é “a promoção de uma reforma intelectual e moral na 
sociedade brasileira", elevando “a capacidade dos oprimidos 
de serem agentes radicais da mudança" (parágrafo 43). 
Como fazer isso? É um processo de luta e auto-organização 

dos oprimidos que produzirá novas práticas e novas idéias, 
como numa abordagem marxista? Ou cabe à esquerda 
empreender, a partir do Estado, esta reforma? O texto não 
responde claramente. Mas esta segunda opção não surge aí 
como descabida, porque nos parágrafos seguintes sustenta- 
se que a forma de encaminhar o que seria “o núcleo de um 
programa transformador radical" seria através do Estado.

A alternativa concreta para o Brasil de que fala o PPB tem 
como centro e objeto quase exclusivo a conquista do governo 
central (parágrafos 58 e 59). E as orientações programáticas 
discutidas são apenas para balizar a relação do PT com a

sociedade civil (parágrafo 56). Mas o programa de governo 
deve ser um “programa comum das forças transformadoras”, 
negociados, que terá que ser implementado por todo um 
período longo (não se pode, segundo o PPB, trabalhar com 
o horizonte de apenas um mandato) e sua aplicação basear- 
se num consenso majoritário essencial à governabilidade de 
governos de esquerda.

O que seria um governo “do PT" que saisse das diretrizes 
do PPB? Um governo de coalizão com o PSDB (já que se 
propõe, no parágrafo 58, a discussão para “a definição de 
objetivos e linhas de ação comuns" com o centro esquerda)? 
Um governo que trabalharia no horizonte de conquistar a 
maioria na Câmara e no Senado? E qual seria o seu 
programa, negociado com as “forças transformadoras” não 
explicitadas?

O Partido dos Trabalhadores
Que partido deve ser o PT para aplicar o programa 

proposto pelo PPB? Como “a construção de uma sociedade 
democrática depende da constituição de uma pluralidade de 
novos sujeitos sociais democráticos...nosso partido se de­
fine como mais um sujeito entre outros" (parágrafos 60 e 61). 

' O conjunto de definições formuladas pelo PPB já bastam 
para resumir sua concepção do que deve vir a ser o PT: um 
partido que não é dirigente, não intervem nos movimentos, 
não representa interesses de classe. Um partido de indivídu­
os que estabelecem uma intertocução com a sociedade. 
Para não nos extendermos mais, trata-se de uma ruptura 
com tudo que o PT já acumulou na discussão sobre con­
strução partidária, que nos dá a dimensão da sua assimi­
lação das formulações liberais também neste plano e do que 
estes setores do partido estão falando quando levantam a 
idéia de refundação do PT. De fato, trata-se de outro partido, 
completamente diferente daquele existente.

Apesar da retórica sobre 
a sociedade civil, a 
alternativa proposta na 
tese tem como centro e 
objeto quase exclusivo a 
conquista do governo 
central.

O 4 2 CONCUT 
e o futuro

Gustavo Codas e 
Mariiane Teixeira

A
 CUT chegou a seu 42 Congresso Nacional no 

marco da traumática absorção da política do 
ano 90. Uma série de eventos cotocaram-na 
numa situação nova e de grande tensionamen- 
to. As mudanças no “bloco socialista", a 

novidade de enfrentar um governo “constitucional”, a acele­
ração de mudanças estruturais do capitalismo (unificação de 
mercados, avanços tecnológicos, etc.), fizeram com que as 
fraquezas estruturais do nosso movimento ficassem expos­
tas. Não há que se estranhar, portanto, os rumos que tomou 
sua direção ao tatear respostas a esta nova situação.

Assim, a crise vivida pela Central no seu 48 Concut é em 
primeiro lugar uma crise de intervenção na luta de classes, 
uma crise de orientação. E se é fácil identificar que a política 
gestada em 1990, que conduziu à mesa de negociações do 
“entendimento nacional" de Collor, não é alternativa para os 
trabalhadores brasileiros, é igualmente necessário dizer que 
não foi construída uma política alternativa -e que em conse­
quência a crise de intervenção é do conjunto das correntes da 
Central.

Este quadro ficou claro quando a apresentação das teses 
no plenário do Congresso, onde os oradores centraram fogo 
nas questões internas à Central e pouco ou nada relevante 
falaram sobre a luta de classes e os desafios que vive a 
classe trabalhadora.

Percalços de uma estratégia
A Articulação Sindical, a maior das correntes da central, 

optou na preparação do Congresso por uma “estratégia 
suicida”: organizar o Congresso visando no final aglutinar 
alguma coisa em torno dos 55-60% do plenário -o que lhe 
daria folga para administrar o plenário. Veio daí aquele vale 
tudo de inchar delegações, aplicar “redutores”, etc.

Dessa maneira, desprezou politicamente a relação com 
as outras correntes sindicais, buscando inclusive em estados

importantes criar uma indisposição frontal com as duas 
principais, a Cut pela Base e a Corrente Sindical Classista - 
quando da aplicação do “redutor” em MG e BA. Sinalizava 
com isso um tipo de política onde só a submissão era 
admitida (tal como obtida da Unidade Sindical do PCB, e da 
Vertente Socialista e Nova Esquerda).

O grande problema desta “estratégia" veio a se verificar no 
final: pouco mais de 50% para a Articulação Sindical e seus 
pequenos aliados, criando uma situação de altíssima insta­
bilidade para essa política. Daí que para a Articulação 
Sindical esse fosse em todo momento o Congresso do 
enfrentamento (única alternativa para manter artificialmente 
coesa sua bancada).

O sectarismo de algumas pequenas correntes de oposição 
facilitariam a vida da Articulação Sindical neste sentido.

Desafios da democracia
O 45 Concut foi mais do que qualquer outro, um marco de 

questionamento sobre os rumosda democracia interna, visto 
que o movimento sindical real tem avançado em algumas 
propostas de democratizaçãodo funcionamento interno (como 
o colegiado e a proporcionalidade qualificada em algumas 
entidades nacionais e de base), e porque a nova composição 
de forças na CUT impunha um novo marco para as relações 
internas.

De fato, a necessidade de regras democráticas para o 
convívio entre 'as diversas correntes sindicais no campo 
combativo e progressista ficou resaltada desde a incorpo­
ração do trabalho sindical de partidos como PCdoB e PCB, 
as polêmicas em tom o da ida ao “entendimento nacional”.

Porém, não se construiu nacionalmente na CUT nos 
últimos anos, uma cultura diferente à cultura “típica do 
sindicalismo CLT” de controle de aparelhos pelas correntes. 
Mas o que é “tolerável” -apesar de avançar o processo 
degenerativo na base sindical- nas entidades é insustentável 
na CUT, devido à necessidade de se fazer a representação 
unitária e nacional de sua diversidade política.

O Congresso, tensionado pela expectativa da Articulação
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CUT

Sindical de preservar o domínio sobre o aparelho, e um 
crescente consenso no movimento no sentido da sua demo­
cratização, colocou como centro de suas discussões e 
im passes a proposta de proporcionalidade qualificada da Cut 
pela Base, com uma votação de 742 a favor X 741 contra (e 
5votosem separado) -configurando umavitóriada proposta, 
ou a necessidade de contar os votos em separado o que, ao 
que tudo indica, também daria vitória à proposta. Alí o 
congresso chegou a seu nível máximo de tensionamento. A 
mesa dirigida pela Articulação Sindical decidiu ignorar essa 
resolução e impôs uma votação já no final que adiava a 
resolução sobre que fazer sobre o assunto para depois da 
escolha da direção -o que foi “esquecido” pelos proponentes 
no final.

Resoluções políticas
Em geral, as votações em plenário foram mais fruto da 

polarização do estado de ânimo do plenário que da política.
Um leque razoávelmente grande de acordo existia em 

todo o debate sobre a conjuntura e plano de ação. Mas isto 
foi minimizado pela polarização em relação ao balanço e aos 
estatutos. Este contraponto, já dá uma dimensão dos im­
passes de uma CUT jogada para “dentro" e com dificuldade 
de avançar nas formulações para a luta de classes real.

Dentro desta dinâmica de construção de polarização do 
plenário, tanto ficou evidente o interesse de lideranças da 
Articulação Sindical por exacerbar os ânimos de sua banca­
da, como o ocultamento das divergências do “outro bloco” no 
qual, por exemplo, o PCdoB abriu mão da defesa de todas 
suas posições (sem mudar de concepção) sobre socialismo 
e estrutura sindical de maneira a não criar outro campo no 
plenário.

Fazendo-se uma análise dos textos aprovados podería 
haver um balanço genericamente positivo do congresso 
(com a excessão marcante do balanço sobre a política de 
1990 que foi apenas a confirmação da “versão oficial"). De 
fato, não se tratou de uma reviravolta organizativa como no 
32 Concut (quando da aprovação do novo Estatuto), e o 
plenário mostrou sensibilidade para as questões de demo­
cracia interna (como na vitória da proporcionalidade qualifi­
cada).

As resoluções políticas mantiveram uma orientação com­
bativa no plano político nacional -mesmo sem resolver suas 
insuficiências- por exemplo, no enfrentamento do emendão, 
política salarial, Mercosul, questão do campo (onde se 
assumiu inclusive as bandeiras do Movimento dos Sem 
Terra).

Em suma, o 42 Concut deixou para a vanguarda sindical 
um sabor de derrota geral: polarizado artificialmente, com 
sua democracia atropelada pelo tensionamento hegemonis­
ta, e com a política minimizada pela disputa interna. Assim, 
se foi uma derrota para a Articulação Sindical e sua estraté­
gia de continuidade de hegemonia, também foi uma derrota 
para as demais correntes, notadamente a CUT pela Base, 
que como segunda corrente de maior peso tem a responsa­
bilidade de criar uma dinâmica alternativa na Central. Final­
mente, foi uma derrota para o PT, que congrega 85% dos 
delegados ao 42 Concut e foi incapaz de imprimir outra
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dinâmica à Central.

Pós Congresso
O 42 Concut realizou-se num momento de grandes im­

passes do movimento sindical. Se de um lado, há a crise 
política do governo Collor, seus planos econômicós, por 
outro lado, não tem havido respostas consistentes do mo­
vimento operário às ofensivas neoliberais de privatizações, 
arrocho, submissão completa ao mercado internacional, 
violência no campo.

O 42 Concut era o momento privilegiado para que o 
movimento sindical recuperasse sua capacidade de inter- 
locução com o conjunto da clase trabalhadora, e de armá-la 
para esse enfrentamento com o projeto neoliberal. Porém, 
o Congresso teve um resultado oposto: esteve voltado para 
a disputa interna.

Foi pois uma derrota da classe trabalhadora. E coloca para 
a vanguarda sindical uma responsabilidade enorme sobre os 
rumos da Central. Entendemos que hoje existem caminhos 
não excludentes para a Central recompor sua capacidade de 
intervenção. De um lado, fazer com que suas instâncias, 
notadamente a Executiva Nacional, e sua Direção e Plenária 
Nacional, sejam fóruns para a construção de respostas para 
o movimento -e nesse sentido o documento “Bases para um 
Compromisso", assinado por todas as correntes menos “O 
Trabalho” e PLP- cumpre um papel positivo.

De outro lado, é necessário identificar e resolver a fragili­
dade da intervenção do PT no movimento sindical, e esta­
belecer a responsabilidade do partido nos descaminhos de 
sua área sindical. A compreensão trabalhada antes do 
Congresso de que nada mais havia para fazer e que era 
melhor esperar o “dia seguinte” se mostrou fatal. Agora o PT 
deve amargar mais um elemento de “desacumulação” políti­
ca na conjuntura.

O 42 Concut deixou para a vanguarda sindical um sabor de 
derrota: polarizado artificialmente, com sua democracia atro­
pelada pelo tensionamento hegemonista e com a política 
minimizada pela disputa interna.

A  dança dos números
Desde 1988, a C U T  estava tensionada por uma série 

de mudanças em seu perfil. A o  se propor representar 
apenas os sindicalizados e não mais os trabalhadores 
destas bases sindicais e ao eleger os delegados nos 
congressos estaduais e não mais nas assembléias de 
base, o 4 eConcut diminuiu drasticamente de tamanho.

Esta redução fica registrada a partir dos seguintes 
números: 1983, Congresso de Fundação: 5.054 delega­
dos; 1984, l l Concut: 5.222; 1 9 8 6 ,2 ! Concut: 5.564; 
1988,3 S Concut: 6.243; 1 9 9 1 ,4 e Concut: 1.546.

Considerando que a taxa média de sindicalização das 
entidades filiadas à C U T  é de 30% de sua base, a C U T  
conta hoje com 3,5 milhões de trabalhadores filiados 
(para 18 milhões que representa legalmente). Este 
número corresponde a 5.6% da população economica­
mente ativa, em tomo hoje de 63 milhões.

O  principal problema da concepção que orientou as 
mudanças estatutárias desde 1988 é que a Central que 
se reivindica como interlocutora do conjunto da classe 
trabalhadora brasileira estreitou sua base de represen­
tação, sem criar formas alternativas que resolvam esta 
deficiência. A ssim , a C U T  hoje não tem propostas 
organizativas para o setor informal da economia, estru­
turalmente dessindicalizado.

O  processo de “seleção" dos trabalhadores delegados 
ao 4 B Concut prejudicou especialmente a participação 
dos trabalhadores do campo eas mulheres. O s  trabalha­
dores rurais diminuiram a sua participação de 34% no 
Congresso de Fundação para 32% no 32 Concut e 
somente 13% no 4 e Concut. Cerca de 24% dos delega­
dos ao 3 1 Concut eram mulheres; a participação femi­
nina reduziu-se para 18% no 4 ! Concut.

A força das correntes
A s diversas correntes políticas que expressaram-se no 

42 Concut apresentaram o seguinte porcentual de de­
legados: Articulação Sindical: 49% ; C u t pela Base: 
18% (outras correntes menores aliaram-se a ela, ampli­
ando seu peso para pouco mais de 20%); Convergência 
Socialista: 6%; O  Trabalho: 2% ; Vertente Socialista e 
Nova Esquerda: 3% ; P C B : 2% ; P C  do B: 14%.



I CONGRESSO

Asas feministas
Fernanda Estima

P
artindo do pressuposto que somente a orga- 
nizaçãodas próprias m ulheres reverterá o quadro 
vivido de marginalização e opressão femininas 
inclusive dentro do PT, está sendo levada ao I2 
Congresso a proposta de no mínimo 30% de

mulheres na direção do partido.
A proposta de cotas apresentada pela Subsecretária 

Nacional de Mulheres do PT faz parte de um conjunto de 
medidas que visam reverter a situação atual, dando um 
passo necessário à construção da democracia de gênero 
partidária.

A discussão sobre as cotas fugiu do papel e atingiu a 
m ilitância. Vários encontros preparatórios ao I2 Congresso - 
como é o caso de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e Paraná - aprovaram a proposta..

Publicamos opiniões de mulheres e homens, de diferen­
tes tradições em apoio à aprovação da proposição.

Bia Pardi
"A primeira constatação que deve-se fazer é a existência 

de discriminação, dentro do PT, com relação às mulheres. 
Sou a única mulher da bancada, da executiva municipal. Por 
mais esforço que os companheiros façam para superar essa 
discriminação, a gente percebe que muitas vezes não con­
seguem. E realmente acabam tendo um comportamento 
discriminatório.

A proposta da cota de 30%, em que pese avaliar que é 
uma proposta que não dá conta de resolver o problema, abriu 
um campo de discussão e esclarecimento, que do meu ponto 
de vista, já  está contribuindo para, pelo menos, que essa 
questão seja colocada em pauta; homens e mulheres, que 
militam no PT, nas direções e base do partido, começam a 
se dar conta do problema.

Em um primeiro momento me posicionei contrária à cota 
de 30%, mas avaliei ser importante fazer a experiência. Se 
com a discussão ela abriu um campo rico para que mulheres 
e homens pudessem estar se entendendo, acredito que a 
própria polêmica no Congresso e posteriormente, se for 
aprovada, dará com certeza contribuições.

Não resolve o problema mas abre espaços importantes 
para o questionamento da discriminação das mulheres.”

Bia P ard i é deputada estadual e membro da executiva 
municipal do PT-SP.

Carlão
“Com certeza, em nenhum outro espaço da convivência 

humana se exigirá uma menor distância entre o verbo e o 
gesto do que nas organizações empenhadas na materializa­
ção das utopias. O nosso fazer concreto deve ser coerente 
com o anúncio que fazemos.

Reconhecer que não vamos lá muito bem das pernas é, 
cremos, o primeiro passo para enfrentar problemas. Desde 
os escorregões na ética até a marginalização de vários 
setores que pretendemos representar, não há dúvida de que 
em nosso partido e em inúmeras outras organizações em que 
atuamos, o que se fala é bastante diferente do que se faz.

Emblemática é, neste caso, a situação da mulher. Em 
todas as condições em que ela existe, a mulher acaba, mais 
do que a dupla jornada, sofrendo a dupla marginalização. Do 
salário menor ao sexo como dever diante do macho, passan­
do pela violência e pela “santa maternidade”, esta discrimi­
nação não fica imune sequer às diferenças de classe.

O nosso compromisso com esse combate é mais do que 
claro; nossa prática nem tanto. E é no exercício do poder que 
a distorção se agrava. A exclusão, parcial ou total, de 
mulheres em nossos organismos dirigentes retrata com 
clareza o quanto estamos distantes da democracia.

As asas do nosso I2 Congresso, com certeza, devem ser 
capazes de nos elevar a modelos de direção onde homens e 
mulheres compartilhem a responsabilidade e o prazer da 
transformação. Se fracassarmos, comprometemos a possi­
bilidade de mostrar às pessoas que a vida e a sociedade 
podem ser diferentes.

Mas não há como pensar nisso se não houver medidas

concretas que sensibilizem o conjunto do partido para as 
questões da mulher e do feminismo, e uma preocupação 
sincera por parte das direções em assimilar este tema.

Finalmente, precisamos, enquanto partido ter mais claras 
e objetivas nossas propostas sobre as mulheres, pensar e 
elaborar políticas públicas e ,como tudo o mais no PT, manter 
um forte vínculo com o movimento social, sem o que perde­
remos o pé da realidade.”

A n to n io  Carlos Pereira (Carlão) é presidente do PT-MG 
e deputado estadual.

Rui Falcão
“Acho fundamental que o PT comece a dar o exemplo no 

combate a discriminação de gênero. É preciso admitir que 
esse tipo de opressão, que se sobrepõe a própria opressão 
ditada pela exploração capitalista, esse tipo de discrimi­
nação não pode ser vencida só pela superação das relações 
de produção. Exige uma revolução cultural, moral. E a 
discriminação de gênero é uma discriminação específica, 
não igual a de raça, por exemplo.

Para que o PT dê o exemplo, é preciso, desde já que nós 
comecemos a lutar pela igualdade também de participação 
de homens e mulheres nos organismos dirigentes do partido, 
a começar da base e chegar até a executiva nacional. É 

necessária uma certa mediação, que neste momento, 
funciona como reconhecimento, uma declaração de intenções, 
um movimento didático, que é a política das cotas. Não acho 
importante que seja 30,40% , pois pode ser uma fixação 
arbitrária, mas que haja um reconhecimento de que é preciso 
lutar pela condição de igualdade dentro do PT.

Quero reforçar como esta discriminação se sobrepõe 
realmente às demais, observando o que tem ocorrido nos 
Estados Unidos, por exemplo. Em uma pesquisa recente, 
mostra que mulheres negras e brancas passam hoje a 
ganhar praticamente os mesmos salários, no entanto, é 
brutal a diferença de salários entre homens e mulheres. E 
essa diferença salarial para os mesmos postos, é uma outra 
característica: as mulheres começaram a ascender no mer­
cado deTrabalho, e para a mesma jornada, mesma respon­
sabilidade, há uma diferença de salários de até 40% em 
relação aos homens.

O PT, que revolucionou a política brasileira ao surgir, 
inclusive com uma série de propostas inovadoras para o país, 
precisa, no I2 Congresso dar um passo decisivo em termos 
de exemplo, de decisão política, para remover, pelo menos 
do seu interior, a discriminação de gênero, que é a discrim­
inação mais antiga e mais odiosa que existe na sociedade.”

R ui Falcão é presidente do Diretório Municipal do PT-SP.

Tatau Godinho
"Há uma necessidade de aprovarmos hoje no partido 

algumas medidas que busquem conscientemente reverter o 
quadro de desigualdade social entre homens e mulheres, 
que se reproduz também dentro do PT. Este tipo de política 
que chamamos de ação afirmativa, significa reconhecer a 
necessidade de medidas concretas que incidam sobre a 
discriminação das mulheres.

A proposta de cotas é polêmica também porque busca 
reverter uma situação social de opressão e existência de 
privilégios que é vista como natural. Neste sentido, propor 
uma cota mínima de 30% de mulheres na direção é uma 
medida “artificial”, considerando-se que o “natural” é que o 
PT continue com as suas direções quase que exclusiva­
mente masculinas.

Abrir a discussão sobre uma cota mínima de 30% de 
mulheres já está criando uma polêmica bastante acirrada, e 
que acende a virulência dos machistas querendo saber, 
inclusive, “por que as mulheres acham que merecem tanto?".

Do nosso ponto de vista, a questão é outra: este é um 
pontapé inicial para buscar reverter a dinâm ica patriarcal que 
permanece dentro do partido. Aprovando-se esta cota de 
30% altera-se no mínimo 500% do que é hoje a realidade da 
direção nacional do PT.”

Tatau G odinho é membro da Executiva Estadual do PT- 
SP.

"As asas do
ls Congresso devem nos 
elevara modelos de 
direção, onde homens e 
mulheres compartilhem 
a responsabilidade e o 
prazer da 
transformação."
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Oito faces de uma revolução

"Com grande 
flexibilidade 

organizativa, os núcleos 
passam a ser a forma 

básica de delegação de 
poder e de organização 

dos filiados."

R
evolucionar a organização atual do 
PT: este é o objetivo das propostas 
apresentadas pela tendência Demo­
cracia Socialista ao I Congresso, em 
contribuição ao esforço coletivo de

elaboração.
Em síntese, a proposta pretende:
- relançar a organização de base do partido;
- redefinira relação do PT com os seus filiados

que atuam na CUT;
- construir um patamar de centralização par­

tidária em relação aos parlamentares e prefeitos 
do partido;

- mantendo a delimitação partidária, criar 
formas avançadas, democráticas e de massa de 
decisão;

- incentivar através da ação afirmativa a par­
ticipação das mulheres;

- criar a Escola Nacional de Formação e con­
solidar a existência do Brasil Agora;

- conquistar um novo patamar de relação 
entre o partido e suas tendências;

- definir novas responsabilidades do PT ao 
nível internacional.

I - A organização de base do partido
1. Para reforçar a organização na base do partido e 

consequentemente toda a democracia interna, os núcleos 
passam a ser a forma básica de delegação de poder e de 
organização dos filiados. Os núcleos poderão ser de vários 
tipos, terão grande flexibilidade organizativa. Poderão se 
organizar por bairro ou local de moradia, por categorias, por 
movimento social, por local de trabalho, por setor de atividade.

A organização dos filiados terá que ser complementada 
com outras formas de participação. Na diversidade de situa­
ções, o partido propiciará condições de vínculo organizativo 
a filiados sem possibilidades imediatas de nucleação (tais 
como plenárias periódicas).

2. Refiliação dos antigos filiados, para que sejam 
localizáveis os que têm interesse em contribuir regularmente 
com o partido e em manter um vínculo definido com alguma
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estrutura partidária.
3. Haverá coordenações reunindo vários núcleos de uma 

mesma região ou setor (no caso das regiões das capitais, 
estas coordenações substituem a estrutura atual de Diretóri­
os Zonais).

4. Deverão ser organizadas regularmente reuniões aber­
tas à base não filiada, bem como reuniões abertas a convida­
dos específicos fora do partido (...)

6 . 0  PT estará aberto à filiação de todos aqueles que 
queiram manter com ele um compromisso mínimo de contri­
buição e de participação.

7. Poderão participar e votar nas decisões e serem eleitos 
delegados os petistas que estiverem em dia com a sua 
contribuição financeira e que mantiverem alguma partici­
pação partidária.

II - O PT como partido dirigente
8 .0  partido organizará setores de intervenção por movi­

mentos sociais.(...)
9. Em particular em relação ao movimento sindical o  PT 

atualizará sua linha de atuação objetivando um movimento 
sindical de massas, independente, democrático e com ca­
pacidade de derrotar as iniciativas neoliberais. (...)

Até julho de I992 a Direção Nacional aprovará diretrizes de 
atuação sindical, a partir de um processo nacional de dis­
cussão com os filiados sindicalistas.

III. O PT e a frente institucional
A relação dos partido com os seus parlamentares
10. Os mandatos parlamentares serão considerados do 

partido e os parlamentares serão considerados profissio­
nais políticos do partido. Deve ser reforçada a carta de 
compromisso dos candidatos. As bancadas devem ter uma 
margem de autonomia, mas devem estar sob a direção 
política do partido. Simultaneamente o partido deve investir 
na elaboração para a intervenção parlamentar. (...)

12. Às direções partidárias no nível respectivo cabem 1Z3 
dos cargos de confiança dos mandatários proporcionais e, 
ouvida a bancada, a responsabilidade de organizar o gabi­
nete de liderança. (...)

Relação do partido com os prefeitos
14 .0  papel do partido na direção da administração deve 

ser o de definir a orientação política geral (levando em conta 
a necessidade de discutir com outros setores políticos, de 
incorporar a participação popular) que seus representantes 
defenderão; acompanhar a gestão através de formas como 
a dos Conselhos Políticos e de tomar posição sobre determi­
nadas questões políticas. Além disso, o partido deve definir 
os critérios para indicar os cargos no primeiro escalão, e 
indicar conjuntamente com o prefeito (ou governada ou 
presidente) os nomes, após am pia consulta. Em caso de não 
haver acado , a última palavra deve c a b a  ao partido.(...)

IV - Formas de deliberação e 
representação

16. As instâncias deliberativas máximas do PT, em seus 
respectivos níveis, são o Congresso Nacional, os Encontros 
Estaduais e os Encontros Municipais.

a. Estas instâncias se reunirão a cada dois anos.
b. O Congresso e os Encontros realizarão discussões e 

em seguida farão as votações. O Congresso e os Encontros 
serão abertos pela direção partidária carespondente através 
da apresentação de teses. O período preparatório do Con­
gresso é de seis meses. Nos processos preparatórios do 
Congresso e Encontros s a á  garantida a mais ampla demo­
cracia na discussão, apresentação de altanativas e emen­
das às teses propostas pela direção.

17. Participam do Congresso Nacional do PT os delega­
dos eleitos nos Encontros Setoriais, nos Encontros Munici­
pais e nos Encontros Estaduais. Os delegados são eleitos 
com base na proporcionalidade direta das propostas e listas 
apresentadas aos Encontros.

18. Participam dos Encontros Estaduais os delegados 
eleitos nos Encontros Setoriais e Municipais. Os delegados 
são eleitos com base na proporcionalidade direta das propos­
tas e listas apresentadas aos Encontros.



19. A forma básica de eleição de delegados para os 
Encontros Municipais são os núcleos. Poderão ainda parti­
cipar do Encontro, delegados eleitos em plenárias setoriais 
e plenárias de filiados não nudeados organizadas pela 
Direção Municipal mantendo-se uma proporção sem pre mais 
elevada para a representação a partir dos núcleos. Nas 
cidades com até 150.000 habitantes, por exemplo, partici­
pam do Encontro Municipal todos os filiados do partido.

20 .0  critério de participação do filiado é estar em dia com 
os compromissos partidários (contribuição financeira e vín­
culo com alguma instância partidária).

V. Direções e seu funcionamento
24. As direções serão compostas por dirigentes eleitos 

diretamente pelo Congresso e Encontros, através de chapas 
com proporcionalidade direta e representações setoriais, 
podendo haver representação por base regional.

a. A representação de um setor pressupõe sua constitui­
ção efetiva (política definida, atuação partidária permanente 
e organicidade dos filiados). A  representação de região, no 
caso de direções estaduais, presssupõe a estruturação de 
direções intermediárias. A partir daí será definida uma pro­
porção correspondente a cada um, sem ultrapassar o limite 
máximo de 20% do total de membros das direções. Estes 
representantes serão eleitos em Encontros do setor ou 
região.

b. No caso das direções municipais haverá uma represen­
tação dos núcleos proporcional ao número de filiados.

25. A direção escolhe, entre seus integrantes, a sua 
Executiva respeitando-se a proporcionalidade dos Encon­
tros.

2 6 .0  Congresso e os Encontros elegem o presidente do 
PT para o biênio, em votação específica.

27. Do total de membros da direção, em qualquer nível, no 
mínimo 30% serão mulheres. (...)

29. As secretarias são constituídas por membros das 
direções e com funcionamento aberto à participação dos 
filiados.

30. As coordenações setoriais são eleitas nos encontros 
setoriais.

VI - Instrumentos de construção 
partidária

Finanças
31. A  contribuição básica de todo o filiado é 1 % do salário.
32. A contribuição dos parlamentares será regida pelo 

Plano de Cargos e Salários definido pelo partido.
33. é obrigatório que cada direção aprove e divulgue um 

orçamento anual.
34. Serão prioritários os gastos com formação política, 

comunicação e imprensa, modernização do aparelho par­
tidário e ações politico-partidárias de massas.

35. Campanhas Eleitorais deverão ter orçamento próprio, 
tanto no que diz respeito à previsão de despesas como na 
capacidade de arrecadação de recursos.

Formação
3 6 .0  partido constituirá a sua Escola Nacional de For­

mação e Pesquisa e um sistema nacional de formação 
política conforme proposto pelo “coletivo nacional de for­
mação do P P .

Comunicação
37. É necessário um sistema nacional de imprensa, tendo 

por eixo o jornal nacional do partido - um jornal que se volte 
para a divulgação de informações e análises a partir da visão 
do partido (plurais e críticas, como é o próprio PT) e sirva 
assim de referência para os militantes ediálogo com todos os 
ativistas e interessados nas posições do PT.

a. Para garantir o projeto de implantação do jornal nacional 
(Brasil Agora) cada direção estadual deve se comprometer 
com um número de jornais para a venda, proporcional ao 
número de filiados.(...)

VII - Tendências internas
O PT reconhece plenamente o direito de tendência, isto é, 

o direito dos filiados se organizarem para a defesa de 
posições no interior do partido. As tendências são assim 
correntes de opinião - provisórias ou permanentes, nacionais 
ou locais - que dispõem de meios para difundir suas posições. 
Devem, portanto ter um funcionamento transparente e ex­
plicitar para o conjunto do partido sua plataforma política.

Defender o direito de tendência não significa postular o 
dever de tendência, ou seja, que todos os filiados devam se
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organizar em tendências ou que o partido seja compreendido 
como uma soma de tendências. Muito menos significa 
legitimar a concepção que vê a estrutura partidária, o seu 
funcionamento, o seu sistema de decisões, girar em tomo às 
tendências.

Além de reafirmar o princípio democrático do pluralismo 
político de opiniões no partido queremos um salto qualitativo 
na democracia e unidade partidária.

a. Os congressos partidários devem ser organizados 
tendo como ponto de partida os textos e propostas aprovados 
na direção partidária e não a partir das contribuições das 
diversas correntes, como ocorreu no 1® Congresso.

b. Os petistas que atuam no movimento sindical devem ter 
como referência para sua prática as diretrizes gerais par­
tidárias definidas, e não como ocorre hoje a dinâmica de sua 
fração específica no movimento sindical.

c. A definição dos candidatos e o encaminhamento de 
candidaturas nas eleições proporcionais devem ser feitas 
basicamente a partir das definições e encaminhamentos 
partidários comuns e democraticamente deliberados e não a 
partir dos interesses e recursos própriosdasdiversastendên- 
c iase  grupos.

d. O PT reconhece a existência de tradições/identidades 
teóricas internacionais, mas exige que as relações interna­
cionais decorrentes sejam legitimadas pela prática par­
tidária, não configurem duplo centralismo, sejam transparen­
tes e formalmente controladas pela direção e se configurem 
nos marcos da política de relações internacionais do partido.

e. A imprensa das tendências e grupos é instrumento 
interno e voltado ao debate partidário. Não pode se constituir 
em instrumento alternativo aos do partido na orientação 
política dos filiados e nem concorrer Com a imprensa par­
tidária que deve ser asssumida por todos os petistas igual­
mente.

VIII - Articulação internacional
Temos condições de - mais além de ações de solida­

riedade internacional, que têm naturalmente uma enorme 
importância, principalmente quando levamos em conta que 
o imperialismo prepara novas agressõese busca em primeiro 
lugar aumentar a pressão contra a revolução cubana - 
incoiporar nos marcos de construção partidária uma dimen­
são intemacionalista, participando conjuntamente com ou­
tros partidos da esquerda latino-americana e de todo o 
mundo da construção de uma articulação de resistência e 
oposição à “nova ordem" imperialista, e de luta pelo socia­
lismo, a partir de nossa perspectiva crítica à social-democra- 
cia e à tradição estalinista. □

i*« r* t » ufviwi iw i Ma i m B haHU

"Os mandatos serão 
considerados do partido 
e os parlamentares 
serão considerados 
profissionais políticos 
do partido."
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POLÊMICA

O socialismo e o 
“moinho satânico”

Nahas passa a léguas da 
decisiva questão de 

como democratizar o 
planejamento 

necessário em um 
projeto como o PT deve 

desenvolver.

Eduardo Albuquerque

C
omentando o livro de Alec Nove (A econom ia 
do  soc ia lism o possível), no EM TEMPO 251, 
foram feitas algumas anotações críticas à re­
senha de Luiz Koshiba - Mercado reinventa­
do : o  soc ia lism o (6) possível - publicada na 

TEORIA & DEBATE n9 12.
Importante por trazer ao público petista o acesso ao livro 

de Nove, a resenha de Koshiba foi criticada em função de: 1) 
um certo descaso com o conjunto de uma larga e histórica 
polêmica; 2) a não divulgação da riquíssima polêmica trava­
da em tomo do livro do Nove e 3) uma transposição um pouco 
mecânica das posições de Nove para um país periférico e 
dependente como o Brasil (inclusive passando por cima de 
ressalvas do próprio Nove) e 4) uma crença exagerda nas 
virtudes do mercado.

A intenção do artigo que escreví foi a de cotejar as 
contribuições de Nove com a elaboração e a experiência 
petista, valorizando o que o PT já criou e considerando que 
a formulação petista pode debater de igual para igual com 
pessoas do porte de Nove. Ao mesmo tempo foi apresentada 
uma pequena síntese das posições em debate (feita no ‘ box’  
da matéria, ‘As trilhas de um debate").

Foram oportunos os comentários sobre a resenha, pois, 
no mínimo, estimularam a continuidade do debate. E na sua 
réplica (EM TEMPO 253) Luiz Koshiba formulou uma 
importante crítica a Nove, tocando na questão do produtivis-

mo presente na concepção do "socialismo de mercado*.
Prossigo o  debate abordando quatro pontos na medida 

em que sobre eles Koshiba explicitou formulações dis­
cutíveis: 1) uma visão que atribui ao mercado tarefas que 
talvez não lhe caibam,

por encontrar nele virtudes que não tem; 2) uma dificul­
dade em enxergar o papel da democracia na alternativa à 
burocracia; 3) uma certa inversão na análise do fenômeno 
estalinista e 4) uma persistente desconsideração do caráter 
periférico do capitalismo brasileiro.

O companheiro Jorge Nahas, no mesmo EM TEMPO 253, 
caprichou nos adjetivos. Na discussão, partiu de inferências 
acerca do que imaginava que eu podeira pensar, fazendo 
imaginárias suposições que extremavam conclusões retira­
das de suposições decorrentes. Os comentários que saem 
daí se tomam pouco sustentáveis, se baseado numa leitura 
minimamente atenta do artigo que motivou a feroz crítica. 
Não vou repetir argumentos já  apresentados.

De substantivo, o que me parece o centro do debate com 
Jorge Nahas, é a questão do "planejamento central": em 
várias ocasiões ele pergunta se afinal, no fundo, tal meca­
nismo não estaria sendo defendido. A  resposta é sim. Mas 
devo acrescentar que Nove também o faz.

É recomendável a leitura do ensaio intitulado “O papel do  

planejam ento cen tra l no  cap ita lism o e no soc ia lism o de 
mercado* (1). Excessivamente pró-mercado, Jorge Nahas 
talvez exagere no desconhecimento do atual estágio de 
desenvolvimento capitalista, que é muito diferente do perío­
do em que as pequenas empresas eram o centro dinâmico 
da economia: estamos na era das transnacionais e não em 
um tempo onde as padarias são tudo...(2) Partindo desses 
equívocos, Jorge Nahas passa a léguas da decisiva questão 
de como democratizar o planejamento necessário em um 
projeto como o que o PT deve desenvolver.

Planejamento central
Comecemos pelo planejamento central: será isso o que foi 

enterrado no Leste? Não é necessário muita confusão: o que 
foi enterrado foi a ditadura burocrática e policialesca do 
partido único, que tratava a economia - também - como um 
caso de polícia e adm inistrava o seu funcionamento como ela 
fazia com tudo na sociedade: de uma forma burocrática, 
totalitária. O que foi enterrado foi o planejamento central 
burocratizado.

Como vimos, o próprio Nove atribuiu um papel para o 
planejamento centrai em seu "socialismo de mercado*. Lem­
bra, com propriedade, que no capitalismo atual há muito 
planejamento (no interior das grandes empresas, na ação do 
Estado). O mercado tem um espaço cada vez menor no 
capitalismo moderno, em função deste planejamento rea­
lizado dentro e fora das grandes empresas.

Neste texto - que Nove elaborou como parte do debate em 
tomo do socialismo e do mercado marcando uma precisão 
dos termos de sua posição - ele bombardeia os adeptos do 
"socialismo laissez-faire", esclarece as limitações do meca­
nismo do mercado na era das grandes corporações. Atribui 
ao planejamento central a administraçáodas grandes unidades 
estatais e dos investimentos públicos.

A polêmica com Nove é sobre a pouca explicitação 
acerca da democratização desse planejamento central.

Aqui cabe um esclarecimento dos termos do debate. 
Nove, em seu livro A  econom ia do  soc ia lism o  possíve l, 
excluirá a possibilidade de uma alternativa distinta do plano 
(burocrático) e do mercado. Daí Nove faz questão de enfati­
zar que não é possível uma terceira a lternativa. Os termos 
são do Nove (se referindo, evidentemente a inúmeras tenta­
tivas de formulação nesta linha: o tcheco Ota Sik, por
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exemplo, é autor de um livro intitulado Terceira Via). O PT 
está entre quem busca construir uma terceira alternativa, 
anti-capitalista e anti-burocrática. Basta uma leitura dos 
documentos do PT para confirmar essa posição, presente 
desde o "D iscurso do  Lula à Convenção de 1981* até o 
documento do VII Encontro Nacional, *0  soc ia lism o petis- 
ta".

A solução de Nove, extremamente crítica a iniciativas 
autogestionárias e muito temerosa do movimento sindical (e 
ele deve estar pensando no movimento inglês da década de 
70, já que seu livro é de 1982, um movimento bastante 
"moderado* se comparado com a nossa CUT...) limitando-se 
a uma pragmática combinação entre plano e mercado. Ao 
desconsiderar uma "terceira alternativa*, mencionará explici­
tamente a impossibilidade de uma grande unidade de 
produção ser administrada de uma forma distinta da pratica­
da sob o estalinismo ou no interior das grandes corporações 
multinacionais.

É por considerar suficiente uma determinada mistura de 
plano e mercado que a posição de Nove tangencia (ou não 
coloca) a questão da democratização do planejamento. 
Deixa esta tarefa para o mercado.

Qual combinação
Este ponto importante do debate ficou mais explícito no 

artigo de Luiz Koshiba publicado no EM TEMPO. Ao propor 
uma combinação entre plano e mercado, Koshiba define que 
"este último é a condição material da liberdade e aquele da 
igualdade*.

Não é seguro que o  plano seja uma condição material da 
igualdade. Há planejamentos e planejamentos. Este é um 
ponto que não pode ser subestimado. Afinal, o  que prevale­
ceu no Leste foi um planejamento burocrático, feito em uma 
sociedade sem qualquer espaço democrático. Uma gestão 
da economia em perfeita sintonia com a ditadura policialesca 
do partido único. Os "planos* da ditadura burocrática 
estiveram longe de garantir a igualdade. Ao contrário, cria­
ram e desenvolveram privilégios (portanto, desigualdade). A 
luta contra esses privilégios e contra as flagrantes desigual­
dades está, seguramente, entre os elementos que alimen­
taram as revoluções democráticas que varreram as burocra­
cias do Leste.

Também não é seguro que o mercado seja a "condição 
material da liberdade". Pensando dessa forma, é natural 
que Luiz Koshiba ache curioso combater a burocracia com 
democracia... Afina), não è à democracia que cabe o com­
bate anti-burocrático, mas sim ao mercado. Essa posição de 
Luiz Koshiba não teria um certo viés economiásta...?

Luiz Koshiba aponta corretamente que plano e mercado 
se combinarão. Especifica a predominância do plano sobre 
o mercado. Isto traduz um acordo fundamental, que diferen­
cia radicalmente as nossas propostas daquelas hegemoni- 
zadas ou influenciadas pelo neoliberalismo.

Porém, é necessário que se esclareçam duas questões 
essenciais: 1) o  papel de um e outro; 2) como será realizado 
o plano (ou melhor, a sua realização através de métodos 
democráticos ou não).

“Moinho satânico”
A primeira pergunta é se ao mercado pode ser atribuída a 

tarefa de ser "condição material da liberdade".
Não. Luiz Koshiba parece ter uma visão um pouco in­

gênua sobre o mecanismo do mercado. Para que se faça a 
combinação precisa entre plano e mercado (que perdurará 
por todo um longo período histórico, possível e viabilizável 
não por alguma pré-determinação metafísica mas pelo re­
sultado concreto de lutas sociais e pela vitória de um projeto 
político) é necessário uma visão precisa do que é o mercado.

Para ajudar nessa caracterização vamos trazer ao debate 
a contribuição de um não-marxista, o autor do livro A  grande 
transformação: as origens de nosso tempo, Karl Polanyi 
(Editora Campus, 1980). Nesta obra, Polanyi descreve o 
mercado como um mecanismo que existiu desde muito antes 
do capitalismo, passando de um mecanismo secundário, 
marginal na regulação da atividade econômica para o esta­
tuto de mecanismo regulador central.

A  descrição de Polaniy é impressionante:"... os mercados 
de trabalho, terra e dinheiro são, sem dúvida, essenciais para 
umaeconomia de mercado. Entretanto, nenhuma sociedade 
suportaria os efeitos de um tal sistema de grosseiras ficções, 
mesmo por um período de tempo muito curto, a menos que 
a sua substância humana e natural, assim como a sua
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organização de negócios, fosse protegida contra os assaltos 
desse moinho satânico*. A tragédia humana causada pelo 
mecanismo do mercado auto-regulável foi enorme, descreve 
Polanyi: "...os efeitos causados nas vidas das pessoas foram 
terríveis, quase indescritíveis. A sociedade humana podería 
ter sido aniquilada, de fato, não fosse a ocorrência de alguns 
contramovimentos protetores que cercearam a ação desse 
mecanismo autodestrutivo* (pags. 86/88)

É hora de perguntar a Luiz Koshiba se é possível atribuir 
a este mecanismo autodestrutivo, a este moinho satânico "... 
que triturou os homens transformando-os em massa" (pag. 
51) a tarefa de "condição material da liberdade"?

Ao contrário, o próprio capitalismo cuidou de construir 
proteções que "cercearam a ação desse mecanismo 
autodestrutivo*. Palavra para Keynes! No plano político, 
Polanyi lembrará que "... dentro e fora da Inglaterra, de 
Macaulay a Mises, de Spencer a Sumner, não houve um 
único m ilitante liberal que deixasse de expressar a convicção 
que a democracia popular era um perigo para o capitalismo" 
(pag. 224).

Mercado e democracia ?
Ora, é um completo engano atribuir ao mercado a defesa 

da democracia, da liberdade. Esta posição é um economi- 
ásm o equivocado. E desmentido pela realidade: basta ver 
o que está ocorrendo na China, onde a reintrodução do 
mercado tem se combinado bem com a ditadura burocrática.

Por outro lado é interessante anotar as consequências da 
reintrodução não-planejada dos mecanismos de mercado no 
Leste (ou a reintrodução dirigida pelas grandes corporações, 
como na ex-Alemanha Oriental): o custo social é elevadís­
simo e demonstra a permanência dos velhos métodos do 
"moinho satânico".

Um dos principais dramas do presente fim de século é 
criado pela volta deste moinho satânico ao cenário mundial: 
o antigo ‘ segundo mundo" está se transformando em uma 
nova região do "terceiro mundo", e  o "terceiro mundo* ao 
implementar o receituário neoliberal vai pavimentando seu 
trajeto para o 'quarto mundo". Eis a obra do "mercado".

é bom insistir na polêmica: o que garante a democracia 
não é o mercado, mas a própria "invenção* da democracia, 
a sua prática, a sua multiplicação.

Entendendo o significado do mercado, deste "moinho 
satânico", é necessário que tenhamos um projeto de cons­
trução da democracia e uma visão da economia - subord i­

nada à tarefa da construção da democracia - que seja

O mercado continuará 
existindo por um longo 
período não por suas 
virtudes, mas pelo 
atraso da sociedade, 
pelo peso da herança 
legada pelo capitalismo, 
pelo limitado 
desenvolvimento da 
economia.
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Náo 6 seguro, ao 
contrário do que afirma 

Koshiba, que o plano 
seja condição de 

Igualdade e multo
menos que o mercado 

seja a condição material
da liberdade.

capaz de não apenas ‘domar* e controlar o mercado, como 
tam bém retirar dele toda a contribuição possível para o nosso 
projeto de sociedade: vamos “botar o mercado para tra­
balhar* para nós. Evidentemente, para realizar tal projeto é 
preciso se despir das ilusões sobre ele.

Para que o plano seja de fato capaz de predominar sobre 
o mercado (como quer Luiz Koshiba) deve ser feito democra­
ticamente, compreendendo o significado do mercado, a base 
real de sua existência e permanência, os limites que impõe 
ao avanço da sociedade. 0  mercado continuará existindo por 
um longo período não por suas virtudes, mas pelo atraso da 
sociedade, pelo peso da herança legada pelo capitalismo, 
pelo limitado desenvolvimento da economia determinando a 
escassez de bens.

A Tese da Articulação ao Congresso do PT é correta ao 
afirmar que *... o  PT recusa a perspectiva voluntarista de 
pretender abolir o  espaço social da troca por decreto*. Ao 
mesmo tempo, situando uma possibilidade histórica, a mes­
ma Tese esclarece que *... no entanto, o fortalecimento das 
formas socializadas de produção e o desenvolvimento 
tecnológico (...) poderão permitir que historicamente pos­
samos superar definitivamente as relações mercantis de 
produção* (7).

A melhor combinação não é entre plano e mercado, 
apenas. Considerando as limitações e os problemas ineren­
tes ao mecanismo de mercado, a centralidade da questão da 
democracia e a dinâmica histórica como uma possibilidade 
(evidentemente não pré-determinada), seria mais rica a 
combinação entre democracia, plano e mercado.

Não apenas a burocracia deve ser combatida com demo­
cracia, mas também o capitalismo. Por isso o nosso projeto 
de socialismo deve ter por eixo central, deve se apoiar no 
permanente e ilimitado avanço da democracia. Assim, a 
principal diferença entre a concepção de socialismo do PT e 
a imposta na sociedade soviética é a democracia: e isto é 
suficiente para colocar uma distância de anos-luz entre um 
e outro. Diferença de qualidade e plena de consequências, 
inclusive econômicas.

Estalinismo e estatização
Ao confiar a um mecanismo econômico a garantia da 

liberdade Luiz Koshiba é em purrado a outros equívocos. Para 
sustentar sua posição ele precisa fazer uma inversão: o 
estalinismo se toma uma consequência da estatização abso­
luta da economia. Isso não é sustentável historicamente.

A relação é inversa: o estalinismo primeiro venceu como

uma opção política tomada em um determinado contexto 
histórico, que excluiu outras opções que se apresentavam à 
sociedade soviética (3). Configurou-se uma contra-revo­
lução política e social que não apenas derrotou como 
também massacrou todas as alternativas então existentes, 
eliminando fisicamente seus autores, seus defensores, seus 
possíveis apoiadores, imaginados simpatizantes etc. De­
pois de vitorioso, o estalinismo impôs um processo de 
controle absoluto e despótico sobre a sociedade soviética.

Há uma lógica razoável entre um controle absoluto e 
totalitário da sociedade e uma dinâmica, posterior, de con­
trole absoluto da economia: a estatização absoluta é um 
produtodo estalinismo. Um autor (citado no livro do Nove em 
defesa da combinação entre plano e mercado), Trotsky, 
analisando o significado da burocracia ressalta que *... no 
auge de seu aventureirísmo econômico, Stalin prometeu 
mandar a NEP (isto é, o  mercado) ‘para o  diabo'* (A re­
volução traída, pag. 52). O mercado foi abolido por decreto 
(embora ele teimasse em reaparecer das mais variadas 
formas desde então...).

A inversão feita por Koshiba da relação entre estalinismo 
e estatização absoluta seria útil para demonstrar ser o 
mercado a real antítese à burocracia. A incorreção da 
primeira afirmação expõe a debilidade da conclusão.

Colocando o processo do estalinismo em sua dinâmica 
histórica concreta, real, é possível avançar mais na com­
preensão de vários elementos que serão úteis à nossa 
elaboração: 1) o despotismo burocrático levou à estatização 
absoluta, e 2) controle estatal está longe de significar 
controle democrático, controle social, controle pelos tra­
balhadores. Assim, a dicotomia “estatal* versus “privado*

pode ser limitada para abarcar a complexidade social e 
econômica que um projeto democrático e socialista deve dar 
conta. Por outro lado, a dicotomia também não pode se 
reduziràpolarização*plano*versus *mercado*:énecessário 
que se avance na proposta de como e por quem será feito o 
plano, qual o papel, espaço e  condições para o  mercado. É 
o que tentar-se-á discutir adiante.

Burocracia e atraso tecnológico
É importante a discussão (que pode ser aprofundada em 

outra oportunidade) acerca das consequências sociais e 
econômicas da 'ideologia' do “socialismo em um só país*, 
um dos pilares do estalinismo. Se, está decretado que a 
Rússia já  alcançou o  socialismo, não pode haver mercado, 
a lei do valor não opera mais etc etc. É im possível até mesmo 

reconhecer o atraso tecnológico: por definição um país 
socialistaém aisavançadoqueum  ‘ ainda’ capitalista, logo... 
A incorreção, o delírio, o chauvinismo desta definição foram, 
sem dúvida, um potente bloqueio ao desenvolvimento cientí­
fico e social da Rússia no seu período de gestão burocrática.

Além do mais, a liberdade é essencial para a criação 
científica e a democracia é essencial para viabilizara difusão 
de tecnologia na era da informação. Um exemplo tragicômi- 
co é o da ex-Alemanha Oriental, onde o uso de máquinas 
xerox era bastante restrito e controlado... A  burocracia, por 
si só, é  um bloqueio enorme ao progresso tecnológico, é 
importante insistir nisso para mostrar o quanto definições 
econômicas são decorrentes de questões políticas, ao con­
trário do que exporiam alguns manuais de marxismo vulgar 
(onde a economia tudo d e fin e ...).

A estagnação determinada peía burocracia, que está na 

base do estabelecimento do enorme diferencial de produti­
vidade entre os países do Leste Europeu e os países 
capitalistas centrais, tem sido responsável por uma outra 
justificativa “positiva* do papel do mercado: ele seria respon­
sável pelo progresso tecnológico. A associação entre merca­
do e inovação tecnológica é uma das idéias-força do neoli- 
beralismo.

Voltemos a chamar um interlocutor não-marxista, agora a 
insuspeitíssima ‘ Business Week*. Em um número especial 
sobre a corrida tecnológica, o articulista menciona recentes 
pesquisas de teoria econômica que teriam chegado à con­
clusão do mecanismo de mercado não ser muito adequado 
à ‘ alta tecnologia*. Nessa área seriam requeridas inter­
venções governamentais bem planejadas e ritmadas (evi­
dentemente em apoio às indústrias norte-americanas de alta 
tecnologia que vão perdendo a "guerra econômica* com as 
competidoras japonesas...).

A  relação é mais complexa e  mais mediada: o comando 
do progresso tecnológico está com os setores dependentes
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de pesados gastos estatais (no caso americano veja-se o uso 
das verbas do Departamento de Defesa, e a origem m ilitar de 
inventos como o computador, a máquina ferramenta com 
controle numérico, radar, laser etc; no caso japonês há uma 
complexa relação entre o estado e as grandes corporações 
que administra e financia esse processo).

Ao contrário do que apregoa a 'ideologia’ neoliberal, o 
mercado não é tão responsável pelos grandes avanços 
científicos e tecnológicos, é outra justificativa que não se 
sustenta.

Ao tratar de forças produtivas e sua contribuição ao 
socialismo, Nove parte de uma visão muito pouco crítica: ele 
está longe de anotar o caráter "burguês” delas, ou apontar 
limitações em quem as trate como “neutras". Do alto do seu 
pragmatismo explícito, Nove raciocina muito maisem termos 
de um ajuste inevitável ao padrão tecnológico herdado do 
capitalismo. Acritica de Koshiba a Nove tem todo fundamen­
to quando faz um duro senão ao “socialismo produtivista”.

Mercado versus tempo livre
Talvez a defesa mais reveladora do papel do mercado no 

socialismode mercado venha de Ota Sik. Para ele o mercado 
tem o papel de estimular a produtividade do trabalho, sem o 
constrangimento por ele imposto cada pessoa"... tentará 
maximizar a sua renda com o menor gasto de trabalho”. 
Catherine Samary em Plano, m ercado y dem ocracia 
considera essa posição de Ota Sik baseada em uma “ideali­
zação das virtudes do mercado e (n)uma visão 'pessimista' 
sobre o comportamento dos indivíduos no trabalho").

Luiz Koshiba tem uma preocupação que é correta: aponta 
a contradição entre o mercado e o caminho da sociedade 
(socialista) “...em direção à abolição do trabalho". Nove 
recebe aqui uma crítica por não perceber que a lógica da 
economia socialista deve se apoiar no tempo livre. Mu­
danças profundas devem ocorrer à medida que se avance em 
direção a uma sociedade crescentemente dirigida pela busca 
e pela lógica do tempo livre (se o capitalismo é a sociedade 
do trabalho, o socialismo deverá ser a do tempo livre). Para 
a realização de tal mudança, um razoável definhamento do 
mercado é necessário (4).

Mercado e países dependentes
Passando a outro ponto de nosso debate: me desculpe 

Luiz Koshiba, mas eu não fiz uma crítica ao Alec Nove por se 
limitar aos países industrializados. Eu me apoiei no Nove 
para criticar a sua resenha. Ela não captou o alerta de Nove 
acerca dos limites do mecanismo de mercado para países 
que precisam obter altas taxas de crescimento. Nove expli­
citou que um esforço em prol de uma “transformação estru­
tural radical num curto espaço de tem po... pode, na verdade, 
ser inconsistente com o mecanismo de mercado" (A econo­
mia do soc ia lism o possível, pag. 340).

E este me parece ser o caso do Brasil.
A crítica se mantem, portanto.
Afinal esta questão é inteirámente essencial: como ela­

borar um Projeto para o Brasil, subestimando ou mesmo 
desconhecendo esse caráter periférico, a especificidade de 
nossa inserção na economia mundial, a hostilidade da antiga 
e da “nova ordem econômica internacional" e sua correspon­
dente divisão de trabalho ?

Ao não marcar esta diferença estrutural entre o nosso paí s 
e os centros avançados do capitalismo, abre-se uma lacuna 
na formulação de Luiz Koshiba que terá incidência sobre a 
presente discussão do mercado e do plano. A razão é 
simples: na periferia do capitalismo o desenvolvimento 
econômico depende de investimentos públicos e estatais (5), 
e o nosso projeto deve dar conta disso. □

(1) NOVE, ALEC. The role of central planning in capitalism 
and market socialism, in ELSTER, JOHN (edit). Altematives 
to capitalism, 1989.

(2) No seu artigo Jorge Nahas fez uma interessante 
descrição dos problemas da atividade produtiva das pada­
rias. A com plexidade das questões envolvidas justificavam a 
permanência das relações mercantis. Desnecessário tal 
exercício dada a obviedade da não-estatização das pada­
rias. Mas, realizado o exercício que expôs a com plexidade do 
ramo panificador, sugiro um outro: imagine o funcionamento 
da IBM. Atua em mais de cinco continentes, lida com 
produtos diversos, altamente sofisticados, que envolvem 
talvez milhares de componentes distintos, construídos em

fábricas diferentes e montados em outras ainda, articulando 
desde a compra dos componentes, passando pela fabri­
cação até a venda e a assistência técnica por mais de cem 
países, mantendo laboratórios de pesquisa que empregam 
alguns Prêm ios Nobel, organizando o lançamento de alguns 
produtos para daqui a dez anos etc. Não há dúvida que é mais 
complexo do que fazer pão... E funciona. Por que? Há 
planejamento (empresarial, administrativo, operacional) e 
funcionamento organizado. Seguramente, no interior dessa 
mega-corporação o mercado não atua. Entender como fun­
ciona uma IBM, uma General Motors, uma Honda, uma 
Siemens, é trazer elementos para a compreensão do capita­
lismo de nosso tempo. Base de nossa crítica contemporânea 
a ele.

(3) Em seu texto “Teses sobre o socialismo" (ver EM 
TEMPO 252), João Antônio de Paula aponta para uma 
explicação do processo de degeneração burocrática ocorrido 
na sociedade soviética que parte da compreensão da opção 
política tomada no curso de uma luta onde terminou vitoriosa 
a alternativa stalinista.

(4) Para atualizar a crítica ao capitalismo de nosso tempo, 
a discussão do “tempo livre" é fértil. O capitalismo - aqui se 
trata em especial dos países centrais - tem mostrado uma 
grande capacidade em combinar o impulso do progresso 
tecnológico com a restrição do acesso aos ganhos de 
produtividade que ele enseja. A revolução da informática 
(que coloca no horizonte a possibilidade da “eliminação do 
trabalho”) vai se combinando com uma reestruturação do 
mercado de trabalho onde cresce o desemprego estrutural, 
o trabalho a título precário, a regressão nos direitos sociais. 
Coisas do mercado... (ver ADAM SCHAAF, A revolução da 
informática, estudo feito por encomenda do Clube de Roma).

(5) Em um documento preparado pelo Grupo de Econo­
mistas do PT essa questão está bem fundamentada teorica­
mente. No item intitulado “Notas sobre a dinâmica periférica" 
se afirma que: “...em síntese, a dinâmica periférica se 
caracteriza por uma tendência à estagnação, que só é 
superável pela intervenção do Estado enquanto ela for 
viável, vale dizer, enquanto ela for capaz de viabilizar uma 
permanente transferência direta ou indireta de recursos do 
conjunto da sociedade para o seu núcleo 'dinâmico' de 
subsstituição de importações". GRUPO DE ECONOMIS­
TAS DO PT-MG, Para um projeto do PT.

Koshiba tem uma 
preocupação que é 
correta: aponta a 
contradição entre o 
mercado e o caminho da 
sociedade (socialista) 
"em direção à abolição 
do trabalho".

Eduardo A llbuquerque é vice-presidente do PT mineiro.
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Gramsci e nós

A maneira pela qual 
Gramsci foi publicado 

no Brasil, 
descontextuallzado e 

editado de acordo com a 
estratégia do PCI, 

dificultou a 
compreensão do 

alcance de seu 
pensamento.

A
ntonio Gramsd, o autor italiano 
mais editadonoexterior, tem com­
parecido com frequência através 
de suas idéias nos debates que 
hoje se travam no PT. A riqueza e 

o caráter inconcluso de seu pensamento - os 
Cadernos do Cárcere, os escritos mais di­
vulgados e conhecidos de Gramsci, são ano­
tações e fragmentos não editados pelo autor 
- fazem de Gramsci um dos autores marxis­
tas que mais foram interpretados em um e 
outro sentido.

Nos cem anos de seu nascimento, conver­
samos com Edmundo Fernandes Dias, au­
tor da tese de doutorado "Democracia 
Operária" (editada pelos Cadernos Uni- 
camp), que contextualiza e recompõe os 
escritos de um Gramsci menos conhecido, 
aquele de antes da fundação do PCI em 
1921. Em pauta, a atualidade e as contri­
buições do pensamento de Gramsci para a 
elaboração do Socialismo Petista.

* No debate sobre a estratégia da conquista do 
socialismo no Brasil há hoje uma revalorização de 
Antonio Gramsci. Trabalha-se mais com o Gramsci dos 
Cadernos do Cárcere, perdendo-se a visão de totalidade 
da obra e a sua trajetória militante. Qual a sua idéia sobre 
a oposição que em geral se faz entre o Gramsci dos 
Cadernos do Cárcere e o Gramsci do período da experiên­
cia dos Conselhos de Fábrica de Turim?

Edmundo • Poderiamos começar dizendo que, na reali­
dade, a separação entre o pensam ento gram sciano da época 
dos conselhos de fábrica e o Gramsci dos Cadernos do 
Cárcere, que faz a reflexão sobre as razões da derrota diante 
do fascismo é uma falsa questão.

Originalmente, isto foi uma estratégia do próprio PCI. Este 
ao decidir editar as obras de Gramsci, o fez “reescrevendo- 
as* a partir pretensamente de uma unidade temática. Des- 
contextualizaram a obra. E os escritos da “juventude” - o 
período dos conselhos e da atualidade da revolução - foram 
publicados por último. Se no pós-guerra de 1918 a Itália vivia 
um clima pré-revolucionário, em 45, quando termina a outra 
guerra interimperialista, os comunistas tinham recém saído 
da “guerra quente’  e estavam ante a “guerra fria”, era um

momento de unidade nacional. No Brasil, foram publicadas 
em primeiro lugar as Cartas do Cárcere, cuja edição é 
mutilada. Aí se apresenta Gramsci como o mártir da luta 
comunista. Depois publicou-se a Concepção Dialética da 
História, um conjunto de reflexões que apareciam como 
sendo mais propriamente filosóficas. Depois, é que foi 
publicada a parte mais política com o Maquiavel, a política 
e o Estado moderno, os intelectuais e a organização da 
cultura e literatura e  vida nacional. Jamais se cogitou de 
publicar - a declaração é do próprio Carlos Nelson Coutinho 
- a obra do período dos Conselhos.

A maneira pelo qual Gramsci é editado não nos permite 
compreender o seu alcance. Ele era visto como um político 
e um intelectual “italiano*. No Brasil, a chamada “operação 
Gramsci’  nos apresentou um Gramsci que trabalhava a 
questão dos intelectuais e da cultura. Não se enfatizava a 
questão da política. Isso já no clima da desestalinização, na 
qual ele era apresentado junto com outros autores como 
Lukács. Isto em um país que desconhecia enormemente 
toda a história dos partidos comunistas e que o pouco que 
sabia era majoritariamente “conhecido* desde uma posição 
estalinista. E esses intelectuais sequer eram apresentados, 
isto é, não houve um trabalho de localização desses autores 
no grande debate do marxismo. E sequer era explicado por 
que estavam sendo traduzidos. Enfim, a publicação era para 
um círculo extremamente reduzido e acabou não tendo 
eficácia política. Ela não incidia sobre as questões que a 
esquerda brasileira debatia naquela época.

Pensar a descontinuidade entre o Gramsci dos conselhos 
de fábrica e o dos Cadernos do Cárcere como dirigente 
partidário era, e é, também colocar em ação uma estratégia 
que dizia que o Gramsci só começa a pensar a política com 
seriedade após o contato com a obra de Lenin. Ou seja, a 
redução do pensamento original do Gramsci ao de Lenin. Isto 
gerou enormes distorções: uma incompreensão tanto da 
obra de Lenin quanto da de Gramsci. Uma certa leitura 
reducionista vê em uma precedência teórica de Lenin sobre 
Gramsci o papel decisivo para a construção da teoria 
gramsciana da hegemonia. Aqui é preciso nem minimizar 
nem amplificar. Seria obviamente um absurdo negar o 
impacto, aliás expressamente colocado, do revolucionário 
russo, bem como o da experiência coletiva da revolução 
soviética. Mas seria também ridículo minimizar a própria 
prática coletiva das classes trabalhadoras italianas e da 
articulação dessas práticas com a dos intelectuais socialistas.

Hoje, ainda uma vez, de forma perversa, Gramsci se toma 
atual. Isto porque através de Gramsci muita gente vê a 
possibilidade de atacar, sem uma análise mais detida, a obra 
do próprio Lenin ou mesmo a de Trotsky, jogando na vala 
comum da história junto com o cadáver de Stalin a obra 
destes autores que não podem ser simplesmente abandona­
das.

• Quais os elementos de continuidade e, eu não diría 
de ruptura, mas de deslocamento de ênfase que existem  
entre o Gramsci dos conselhos e o dos Cadernos do 
Cárcere na sua opinião?

Edmundo - Toda a  obra de Gramsci está centrada na 
questão da hegemonia. Não dá para pensar a sua obra sem 
considerar que ele trabalha sempre com a perspectiva da 
atualidade da revolução. A questão da hegemonia - não no 
sentido vulgar, hoje dominante, de um domínio ideológico - 
mas a idéia da construção de uma nova forma de civilização, 
ou seja, da desconstrução dos mitos próprios da sociedade 
capitalista e a construção da identidade da classe operária, 
das classes trabalhadoras e do projeto socialista. Esta 
preparação para a transformação da sociedade no momento 
mesmo em que os operários estão vivendo no interior da 
sociedade capitalista é o elemento que permite esta 
continuidade histórica. Enfatizaria, então, como elemento de 
continuidade, a idéia da revolução e a noção de que ela é 
cotidianamente preparada por um processo que para Gramsci 
é o da construção de uma identidade de classe, a subtração 
das classes trabalhadoras do horizonte ideológico do 
capitalismo. A idéia de que os trabalhadores não são meros 
executores de umaordem produtiva nem meros personagens
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de um cenário da cidadania burguesa mas são uma classe 
com um projetos diferenciado e que, portanto, podem construir 
uma nova forma de civilização.

A partir destas práticas sociais de transformação da 
própria classe ó que se pode pensar a relação entre a obra 
do Lenin, do Gramsci e do Trotsky sem a redução de um ao 
outro. Dizer o contrário é dizer que os revolucionários só 
aprendem lendo livros e a teoria ou seja que a história não é 
um ‘ laboratório* da luta social. As contribuições de Gramsci, 
Lenin e Trotsky caminham juntas, determinam-se mutua­
mente, ainda que com incompreensões bastante radicais. 
No caso de Gramsci, em função mesmodo universo ideológi­
co do seu tempo, há duas incompreensões radicais: uma se 
refere a Rosa Luxemburgo e a outra a Trotsky.

* Voltando á pergunta e talvez concretizando-a mais. 
Se visualizarmos os Cadernos, não encontraremos 
aquela ênfase própria da experiência nos Conselhos de 
fábrica de Turim como forma superior de democracia, 
com o su p eração  do lib e ra lis m o  do PSI e do  
economicismodaConfederaçãoGeraidoTrabalho(CGL). 
No índice da edição critica dos Cadernos do Cárcere, a 
palavra conselho não aparece. E eu acredito que esta 
tese da descontinuidade entre o Gramsci dos Conselhos 
e o Gramsci dos Cadernos não constitui uma verdade 
inteira - não ê correta - mas tem elementos de verdade, 
a critica a um certo corporativismo e obreirismo do 
Gramsci dos Conselhos.

Edmundo - Você me lembrou a história da propaganda de 
um certo jornal que diz que com pequenas verdades se 
constrói uma grande mentira. O fundamental do meu ponto 
de vista é o seguinte: o pensamento de Gramsci nasce - eu 
não diría fora - mas em uma situação marginal no contexto da 
sodal-democracia.

Há uma grande diferença entre o pensamento sodal- 
democrata alemão e o italiano. Na Itália você não tem 
abertamente uma corrente revisionista tal como a represen­
tada por Bemstein ou, em vários momentos, pelo próprio 
Kautsky. No plano filosófico também não há uma volta à Kant 
como ocorreu no partido alemão. Na Itália, o elemento de 
diálogo com a sodal-democracia era o positivismo. Através 
desta leitura positivista do marxismo, se reduzia o pensa­
mento de Marx ao enundado de leis de bronze da economia, 
da inevitabilidade na história. Contra isso Gramsd pratica 
uma forte oposição, no in ído de eficáda limitada pela sua 
própria posição dentro do partido.

Gramsd vive intensamente o processo de renovação 
cultural italiana que, por um lado, quer demarcar daramente 
a sua posição crítica ao pensamento transcendental-religio- 
so que nega a historicidade da vida e das práticas remetendo 
tudo a um hipotético futuro não humano e não histórico e, por 
outro, combate também firmemente o positivismo. E tam­
bém a posição liberal, ainda que vivida por sodalistas, que 
dndiam o econômico do político. Essa visão não dialética, 
que pulverizava a unidade estrutural da sodedade, era para 
Gramsd fonte de corrupção. E é exatamente essa visão 
dndida, mistificada, atomizada da estrutura que estava na 
base da prática sodal-democrata italiana. O PSI faz as 
agitações políticas, a CGL as sindicais. A  partir daí temos o 
predomínio do sindicalismo corporativista sobre a atuação 
partidária. E a capitulação do partido à ordem capitalista.

Antes da fundação do PCI, eu divido em dois momentos 
a formação do pensamento gramsdano: o momento que vai 
até a rebelião da dasse operária em Turim, contra a guerra, 
em 1917, e  o  período que vai daf até a elaboração sobre os 
conselhos de fábrica. Neste primeiro momento, Gramsci era 
um jornalista da classe operária; era um intelectual que 
intervinha como jornalista. Gramsd vai, de certa forma, 
acumulando elementos para conceber a racionalidade das 
dasses trabalhadoras. O que é distintivo nele, já  desde este 
momento, é  a busca de uma verdade na classe e não sobre 
ela.

- Como assim?
Edmundo - Você não está trabalhando com verdades 

desde logo reveladas, fatais. É preciso, por exemplo, de­

monstrar a espedfiddade da dasse operária italiana, não 
bastando uma identificação genérica com as outras dasses 
trabalhadoras. A  classe operária italiana não é um caso 
particular do modelo "proletariado universal*.

Ela é uma criatura recente. Quando Gramsd escreve, 
entre 1912 e 1917 (o primeiro momento), a industrialização 
italiana tem pouco mais de duas décadas. E o PSI tem o

mesmo período de existência. Assim ela é muito d ifaenda - 
da da dasse operária inglesa e mesmo alemã, não apenas 
pela sua "juventude* mas também pela sua posição pratica­
mente periférica na a dem  capitalista.

Portanto, foi necessário pensar o que era essa classe e 
seu partido. O positivismo ao afirmar a existênda de leis 
eternas mistificava essa originalidade da dasse italiana. Ao 
negar esse fatalismo positivista, Gramsd trabalha com a 
idéia da desconstrução do universo mitológico do capitalis­
mo e a visão messiânica dos partidos socialistas (que só 
podem ser universais por viverem as situações nadonais, e 
não universais abstratamente).

O processo de desconstrução realizado p a  Gramsd 
partia da sua presença no cotidiano da dasse, nos seus 
jornais, passando mesmo p a  um Clube de Cultura onde ele 
fazia seminários com os operários. A partir da cultura, ele 
estabelece um novo vinculo com a classe. Contato perma­
nente, educada, pedagógico - no sentido das Teses sobre 
Feuerbach - com a classe operária.

é algo im portante porque nesse pa íodo  há uma confluên- 
d a  entre jovens intelectuais da Universidade de Turim e o 
movimento operário mais importante da Itália, é esta con­
fluência, é esta atividade de formação de quadros no in te ria  
do próprio PSI e nos próprios sindicatos italianos, é isso que 
vai configurar o construir a verdade da dasse e não sobre ela. 
Isso significa que as instituições da dasse • ele falava isso já 
em 1917,1918 - devem realizar este trabalho cotidiano.

O segundo momento, ainda antes da fundação do PCI, é 
posteria  à insurreição da classe operária em Turim (1917). 
A liderança socialista está toda presa e ele passa a ser 
dirigente partidário. A reflexão se amplia. A  matriz vai sendo 
reelaborada, redimensionada. Não uma mera soma. Cada 
nova experiência que vai sendo trabalhada, vai redefinindo o 
sistema de conceitos.

Esta elaboração gramsciana só podia ser feita a partir 
desta idéia que a verdade a a  construída historicamente pela 
classe. Não lhe bastava a certeza messiânica de que o 
socialismo viría. Esta idéia foi extremamente agudizada a 
partir de um anúncio da Rússia soviética, publicado no 
Avanti!, ja n a l socialista, pedindo operários qualificados. Já 
desde 1919 existia na Rússia soviética a escassez de força 
de trabalho altamente qualificada. É uma antecipação histórica 

que ele vive, ou seja, a necessidade de preparar os trabalha­
d a e s  para a identificação classista, para subtrair-se às 
mitologias do capitalismo e, ao mesmo tem po, preparar esta 
reflexão sobre o que vai ser a gestão socialista na Itália.

Tudo isto é, evidentemente, redimensionado após a der­
rotados conselhos de fábrica. Derrota após a mais original 
experiência dos trabalhadaes italianos: produzem sem téc­
nicos e  sem capitalistas. Gramsci dizia que isto provava a 
desnecessidade da figura parasitária do proprietário. Redi- 
mensionado também pela fundação do PCI. Os PCs é bom 
lembrar se generalizam em um momento em que a revolução 
russa não consegue sua expansão universal. O mito dessa 
expansão vai sendo minado. E com exceção do PC francês, 
todos os demais são formados p a  cisões minoritárias na 
esquerda.

- Nesta sua visão, os Cadernos do Cárcere seriam uma 
ampliação da reflexão gramsciana, a partir de um núcleo 
comum, mais do que propriamente uma descontinuidade. 
Mas esta visão não apagaria os elementos auto-críticos 
contidos nos Cadernos?

Edmundo - Tentei passar a idéia de uma ampliação que 
se auto-redefine, que reescreve uma série de novas pro­
blemáticas e, ao fazer isto, evidentemente não permanece 
igual.

- Que elementos são, então, reescritos?
Edmundo - Há uma reinsaição de um certo otimismo

presente na obra do pa íodo  dos conselhos. Gramsci se 
questiona nos Cadernos: p a  que padem os? Reflexão que 
não é  nem resignada, nem lamuriosa. Reflexão que recons- 
trói esta experiência. Isto está muito claro em um fragmento 
chamado Espontaneidade e direção consciente. Aqui ele 
reivindica a experiência dos Conselhos enfaticamente e 
critica seus aíticos: não fora um culto ao espontâneo, mas 
um profundo trabalho de educação política, feito p a  uma 
direção que nãoera retórica e p a  uma massa extremamente 
qualificada. Se examinarmos o pa íodo  que vai de 1921 a 
1926, pa íodo  em que é dirigente partidário, vaem os que a 
reflexão sobre os conselhos é  permanente.

Era a forma de estabeleça a relação orgânica da classe

i
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Para Gamsci, a 
hegemonia não era 
apenas domínio 
ideológico mas a idéia 
da construção de uma 
nova forma de 
civilização, da 
Identidade das classes 
trabalhadoras e do 
projeto socialista.
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operária com a classe camponesa. Em vários momentos ele 
retoma a palavra-de-ordem dos Conselhos. Mas, é inegável 
que nos Cadernos ele tem uma visão ampliada. Também do 
ponto de vista internacional. Ele fora representante do PCI 
(1921-1922) na Internacional Comunista. Dialogara com as 
direções comunistas internacionais e repensa fortemente o 
impacto da bolchevização dos partidos comunistas. Proces­
so que ele próprio viveu intensamente. Mas sempre com a 
marca da sua prática italiana. Intemadonalista e não cosmo­
polita como ele gostava de dizer.

O que muda radicalmente é o  caráter da atualidade da 
revolução. Ela não estava mais na ordem do dia. Tratava-se 
de elaborar uma estratégia que permitisse aos comunistas 
italianos sair do isolamento a que o fascismo os tinha 
reduzido e estabelecer uma nova ligação com as massas 
italianas. E assim reconstituir o partido e pensar as perspec­
tivas do pós-fasdsmo. Gramsd negava radicalmente a pos­
sibilidade de passar do fascismo ao socialismo. Negava a 
tática estalinista da classe x classe. Seria necessário um 
período de transição até mesmo para a reconstituição da 
própria classe quando não de toda a sociedade italiana. O 
redimensionamento presente nos Cadernos não perde a 
característica anterior, trabalha a derrota, repensa toda a 
prática. Mas, no fundamental, conserva este elemento bási­
co: construir a identidade da classe desde o  seu interior.

Ele pode repensar suas posições sem alterar a matriz 
fundamental: a proposta da construção da hegemonia. A 
revolução não estava na ordem do dia; mas não estava 
morta. O marxismo não tinha morrido, portanto, era preciso 
continuar a elaborar este desafio em uma sociedade muito 
mais elaborada e diversificada do que fora a experiência da 
revolução russa.

- Você estava se referindo à diferença da “situação 
italiana” da “situação russa”. Esta diferenciação tem 
skio  frequentemente asstffiiidOâ como a airerençe entre 
uma sociedade “ocidental” e uma sociedade “oriental”. 
E a partir desta diferenciação, há uma identificação da 
sociedade brasileira a uma sociedade de tipo ocidental. 
Houve uma tendência por parte das pessoas que se 
reivindicam do pensamento de Gramsci no Brasil da 
aplicação de um Gramsci “italiano”. Assim, essa idéia 
gramsciana da necessidade de uma matriz nacional do 
pensamento é muito abandonada, como por exemplo, 
por um pensador como Carlos Nelson Coutinho. O que, 
na sua opinião, é nacional, “italiano”, no pensamento de 
Gramsci e o que é universal?

E dm undo - 0  nacional, no pensamento gramsdano, é 
exatamente este conhecer profundamente a cultura das 
classes sociais italianas; a apreensão da forma desigual pela 
qual o capitalismo se estabeleceu em território italiano e 
marca, pela cisão regional, uma forma muito particular de 
cisão entre as classes. Nacional no pensamento gramsciano 
éesta colocação permanenteda questão cultural, da questão 
religiosa.

O universal no pensamento de Gramsci é, exatamente, a 
capacidade de perceber na história concreta das revoluções 
européias, na forma pela qual o modelo de cidadania burgue­
sa se estabelece, de perceber como isto se traduz na 
experiência nacional, é também a forma pela qual se pode, 
a partir da experiência nacional e daquelas questões, pensar 
o conjunto da experiência mundial. Mais particularmente a 
experiência americana - o  americanismo - que vai ser muito 
mais trabalhado no Cárcere do que no período dos Conse­
lhos. Novidade ta rd ia ’  italiana, o americanismo era a tenta­
tiva dos dominantes italianos de atingir o ponto mais alto do 
capitalismo àquele tempo.

Universal é a percepção de que a forma de fazer política 
está profundamente ancorada nas questões ideológicas, 
mas que não se reduz a elas. E que a forma de se fazer 
economia só é possível se pensada a partir deste profundo 
imbricamento entre economia e política. Universal é a per­
cepção de que o capitalismo domina não apenas pela 
reprodução da sua materialidade mas porque, e quando, 
incorpora as outras classes ideologicamente no próprio 
processo produtivo; e também no ativo mas, pelo menos, 
passivamente quando consegue neutralizar as diferentes 
percepções da realidade social e aparece como sendo a 
única possibilidade de expressão histórica dessas classes. 
Mas também é profundamente nacional porque ele pensa a 
necessidade da experiência ser entendida profundamente 
pelas classes sociais italianas.

- Esta a tribu ição  à sociedade b rasile ira  do caráter de 
“ oc identa l”  acaba sendo uma form a de d isso lve r d ife ­
renças em um  conce ito  m u ito  genérico. Havería a poss i­
b ilidade de pensar sem elhanças entre a s ituação b ras i­
le ira e  a ita liana a p a rtir  de várias  ca tegorias que Gram sci 
e laborou para pensar a sociedade ita liana da época?

Edm undo - Na realidade, quando se trabalha a idéia de 
sociedade ocidental e de sociedade oriental, descarnando 
essas noções de suas histórias específicas, ela acaba sendo 
muito mais aquilo que Max Weber chamaria de tipo ideal. É 
um conceito formal que pode se aplicar aqui e ali. A idéia de 
que você, evidentemente, tem uma sociedade extrema­
mente diversificada, extremamente polarizada, como São 
Paulo, e tem um conjunto extremamente oriental (escolha à 
vontade o exemplo!) mostra o quão caricatural isso pode ser.

A reivindicação central do pensamento gramsciano é a 
historidzação da reflexão política. Você tem razão quando 
d z  das semelhanças entre os contextos brasileiro e italiano. 
Mas existem diferenças substantivas sobre as quais é preci­
so ter clareza. O Brasil se to m o u ’ uma sociedade 'ocidental* 
exatamente a partir do fim da II Guerra Interimperialista, dita 
mundial. E tem uma industrialização que já ‘ nasce* oligopo- 
lizada em alta escala. A  Itália que Gramsci conhece e 
trabalha fez sua industrialização no final do  século passado. 
Mesmo o fato de serem ambas industrializadas tardias* não 
qualifica nada. Esse tardio é extremamente diferenciado. A 
possibilidade de passagem do Brasil à qualidade de pais 
capitalista avançado (pertencer, como querem os modernis­
tas de plantão, ao ‘ Primeiro Mundo*) tem limites muito mais 
claros no Brasil, do que foi a situação italiana no início do 
século. A  industrialização italiana era de ponta, basta lem­
brar que na guerra de 14 a Inglaterra usou aparelhos de 
guerra fabricados em Turim. E que a indústria do automóvel 
nasce ao mesmo tempo na Alemanha e na Itália. Nada disso 
é real no Brasil. No Brasil o  que existiu foram as montadoras 
de automóvel com tecnologia e elaboração externas.

Os problemas que se colocam para o operariado brasileiro 
hoje são absolutamente diferentes. Em nenhum momento, 
nem nos momentos mais avançados da luta você tem a 
generalização da idéia de que o operariado deve preparar-se 
para a gestão social.

A história concreta destas duas sociedades é  absoluta­
mente diversa apesar das semelhanças formais. O fato de 
que a sociedade dita ocidental, moderna, é uma sociedade 
diversificada, não mostra as condições do seu parto, ou seja, 
como se constitui essa modernidade no Brasil? A décima 
primeira economia do mundo (antes do avanço em marcha 
batida para o primeiro mundo se falava em oitava) é criatura 
e criadora de um dos m ás baixos salários mínimos do 
mundo.

Fáar em modernidade ou em oddentáidade no Brasil 
sem contextuáizar historicamente a matriz de como se 
chegou a isso é trabalhar com conceitos puramente form ás.

E a i se fala em hegemonia. Eu me pergunto: essa 
hegemonia como foi daramente postulada pelos gramsdanos 
do PCB, durante muito tempo, não implicava em uma 
subordinação re á  da classe trabáhadora, de uma maneira 
tão forte que, na prática, minimizava a possibilidade de 
elaboração de uma visão alternativa?

Quem não tem simplesmente uma visão redutiva e instru­
mental do Estado, visto apenas como aparelho de domi­
nação de uma classe, pode também ver na diversidade do 
Estado brasileiro uma prova de sua modernidade. Que 
modernidade é essa onde um Estado capaz de diversificar, 
de se apresentar como moderno, propõe o neoliberalismo e 
mantém todo o sistema de áianças do regime da ditadura. 
Que modernidade perversa é essa? Conserva os traços da 
dominação anterior, atualiza o plano econômico mas não 
toca na dominação política. Sofistica a mídia, mas não altera 
fundamentalmente a dominação ideológica. Que na reali­
dade trava o maior e mais complexo ataque ideológico às 
forças mais avançadas da sociedade, para manter os privilé­
gios dos dominantes, dos Donos do Poder.

Enfim cabe a pergunta: para que serve a noção de 
sociedade ocidental aplicada ao Brasil? Para determinar, por 
exemplo, o predomínio da guerra de posições? Lembremos 
que uma certa tática aliandsta a priori levou a uma re á  e 
efetiva subordinação das classes trabalhadoras no Brasil. 
Ocidental e oriental a um só tempo, a sociedade brasileira 
requer e exige um aprofundamento do estudo da densa rede 
de contradições e não apenas um novo rótulo. □
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Um balanço do
I Congresso

Eric Toussaint

0
1 Congresso da FSLN foi preparado por 1.374 
assembléias em que participaram mais de 47 
mil membros e filiados, cifra equivalente a 43% 
do total. Segundo o  informe oficial do Congres­
so, a FSLN contaria com 110 mil participantes, 

frente a uma população de cerca de 3 milhões e 500 mil 
pessoas.

Parece que logo após a derrota eleitoral houve uma onda 
de adesões. Se por um lado isto se deu pela flexibilização das 
condições para entrar na FSLN, por outro, este fluxo 
testemunha a vitalidade da FSLN em um contexto social e 
político em que vale mais ter uma credencial da UNO (União 
Nacional de Oposição) para assegurar o emprego no serviço 
público ou para conseguir um empréstimo como pequeno 
comerciante... A  perda do poder governamental, por outro 
lado, obrigou o aparato da FSLN a um tratamento prejudicial 
de enxugamento: o  número de profissionais passou de 3400 
para 200.

Apesar destas dificuldades, o fato de ser oposição impli­
cou em um corte - em uma *desfusão" - entre a Frente e o 
aparato estatal que foi muito benéfico para os sandinistas: 
revitalização das estruturas nos diferentes níveis, maior 
liberdade de ação para as organizações sandinistas de 
massas... Em contrapartida, à luz das estatísticas sobre a 
composição do I Congresso, a Frente aparece carente de 
‘ sangue jovem* (menos de 6% dos delegados tinham menos 
de 26 anos, quando a maior parte da população nicaraguen- 
se tem menos de 18 anos), a presença das mulheres é 
marcadamente insuficiente (17,5% dos delegados eram 
mulheres), e os trabalhadores rurais e industriais estavam 
subrepresentados (3,5%).

Unidade reafirmada
O Congresso, que contou com a participação de mais de 

500 delegados, foi palco de vivas discussões. Porém, elas 
pareciam mais um exercício pedagógico da direção diante da 
base do que um verdadeiro debate de congresso. Houve 
centenas de intervenções, mas só indiretamente tocou-se 
nas questões diante das quais a Frente e as massas estão 
confrontadas. Isto contrastou com os debates preparatórios, 
que se desenvolveram algumas vezes em termos violentos, 
sobretudo na imprensa sandinista ou em outros meios de 
informação.

No curso destes debates pré-congressuais, os "modera­
dos* defendiam a tese da trégua social, do acordo com o 
governo de Chamorrro-Lacayo, do apoio às suas medidas

econômicas (austeridade, privatizações em todos os se­
tores), contrapondo-se às Inoportunas* greves conduzidas 
pelos sindicatos sandinistas. Pretendiam preparar assim 
uma vitória eleitoral sandinista em 96. As concessões que 
preconizavam deveríam permitir a manutenção do controle 
sandinista do exército que garantiría o retomo legal da Frente 
ao poder governamental em cinco anos. Entre os ‘ modera­
dos* estão, entre outros, Humberto Ortega, comandante do 
exército, Sérgio Ramirez, líder do grupo sandinista na As­
sembléia Nacional (AN) e novo membro da Direção Nacional 
(DN), Victor Tirado Lopes, um dos nove comandantes, 
Edmundo Jarquín, vice-presidente da bancada sandinista, 
Herty Lewittes, ex-ministro de Turismo, Martinez Cuenca, 
ex-responsável pela política econômica.

Por outra lado, os opositores desta linha, chamada de *co- 
governo", levantavam a necessidade de defender passo a 
passo o nível de vida das massas, o emprego e as conquistas 
revolucionárias. Além disso, consideravam que havia um 
perigo de transformar a FSLN em um partido eleitoreiro.

Este debate não reapareceu no centro do I Congresso. Foi 
introduzido enviesadamente, ao seu final, através do discur­
so de Humberto Ortega.

Os principais protagonistas do debate que precedeu o  I 
Congresso emudeceram quando este iniciou. Como explicar 
isto? Entre abril e ju lho deste ano, constatou-se uma nítida 
radicalização dos discursos de Daniel Ortega, em resposta 
aos incessantes ataques da burguesia, que aceleravam o 
desmantelamento do Estado revolucionário. Da radicaliza­
ção dos discursos, a FSLN passou logo a ação: constituiu a 
Frente de Luta Popular, na qual o movimento comunitário em 
defesa da reforma urbana da propriedade jogou um novo 
papel. No entanto, a mobilização não foi suficiente para deter 
a vontade do grupo parlamentar da UNO de reverter os 
decretos sobre a propriedade das moradias.

A bancada sandinista retirou-se da Assembléia Nacional 
em meados de junho. Esta radical retirada por tempo indefi­
nido voltou a unificar as fileiras sandinistas. Isto permitiu ao 
I Congresso da FSLN reafirmar sua unidade, o que constituo 
um elemento de força.

Mas na medida em que os congressistas não debateram 
e definiram uma orientação dara e coerente para fazer frente 
aos ataques da burguesia e tentar reconstituir um bloco 
revolucionário hegemônico, as contradições que atingem a 
FSLN irão reaparecer. Ainda mais que a retirada da bancada 
sandinista da Assembléia National não põe fim à ‘ política de 
acordos" com a coalização contra-revolucionária no poder. 
Com efeito, a direção da FSLN mantém uma aliança confli­
tuosa com a chefia do governo, a dupla Chamorro, presiden­
ta e sua eminência parda, Lacayo. Estes veêm com maus

Sua marca foi a 
reafirmação da unidade 
da FSLN frente às fortes 
tensões decorrentes de 
estratégias diversas 
frente ao governo 
eàUNO.

Apenas 6% dos 500 
delegados tinham 
menos de 26 anos; 
apenas 17,5% eram 
mulheres e só 3,5% 
trabalhadores rurais e 
Industriais.
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olhos a agressiva atitude anti-sandinista da bancada da UNO 
na qual constituiu-se uma aliança majoritária entre Alfredo 
Cesar, presidente da UNO na Assembléia Nacional e os 
partidários de Virgílio Godoy, vice-presidente da República.

O fato de que a bancada sandinista tenha se retirado da 
Assembléia Nacional diminueia sua legitimidade e reforça o 
executivo, partidário de um desmantelamento progressivo 
das conquistas revolucionárias. Por outro lado, a direção da 
FSLN,aliando-se ao executivo,procura mediante concessões 
impedir a realização da unidade da UNO e assim atenuar 
seus ataques. A dupla Chamorro-Lacayo busca, por sua vez, 
moderar a FSLN ao mesmo tempo que segue sua política de 
isolar a contra-revolução armada. Hoje há, pois, mais uma 
guerra de posições do que uma guerra de movimentos. 
Entretanto, os elementos de instabilidade são tais que a 
situação pode modificar-se logo após o Congresso.

Um balanço autocrítico

A antiga direção 
nacional foi reeleita 

pratlcamente sem 
mudanças reais mas a 

Assembléia Sandinista, 
com poderes 

semelhantes aos de um 
comitê central, foi 

amplamente renovada.

Como introdução ao I Congresso, a Direção Nacional 
apresentou um balanço escrito da luta revolucionária na 
Nicarágua em geral, e dos últimos doze anos em particular. 
Este documento constitui uma verdadeira contribuição à 
compreensão da estratégia da Frente apesar de suas 
evidentes lacunas. Com toda razão, o balanço menciona 
que: ‘Com este informe se contará com uma ferramenta para 
entender e valorizar mais o esforço da FSLN e sua condução 
da luta para abrir um novo horizonte para o povo da Nica­
rágua*. O texto reafirma que desde suas origens a revolução 
tinha uma orientação socialista e a direção da Frente era 
marxista-leninista.

Lula, Osmanl 
Clenfuegos do PC 

Cubano e Joaquim 
Vlllalobos da FMLN 

foram efuslvamente 
saudados pelo

Congresso.

Contém uma pertinente explicação do refluxo da re­
volução: ‘A política da agressão contra a Nicarágua, 
praticada por sucessivos governos dos EUA, foi o principal 
fator de erosão e desgaste do nosso projeto revolucionário. 
A partir de 1981 o modelo sandinista viu-se profundamente 
afetado pela guerra de agressão, que conduziu à militariza- 
ção da economia e da sociedade. A FSLN caiu em práticas 
estranhas ao compromisso democrático do sandinismo, que 
acentuaram sua tendência verticalizadora. Por outro lado, a 
profunda crise econômica e social em que entraram os 
países socialistas incidiu na capacidade do sandinismo para 
contrarrestar os diversos efeitos da guerra".

O documento insiste com ênfase na justeza da autocrítica 
que a Assembléia Sandinista procedeu em EL Crucero, em 
junho de 1990 sob a pressão de importantes lutas sociais: 
"Independente de que alguns de nossos problemas internos 
tenham raízes objetivas, devemos nos submeter à crítica 
como condição necessária para erradicá-los e, além disso, 
porque em muitos casos foram agravados por atitudes e 
estilos pessoais ou coletivos. A Direção Nacional (...) as­
sume a responsabilidade principal de não haver corrigido 
adequadamente estas práticas e, em alguns casos, de tê-las 
reforçado*.

De maneira desordenada, a direção menciona o autori­
tarismo, a falta de sensibilidade frente às posições e inquie- 
tudes da base, o sufocamento da crítica, os estilos burocráti­
cos da direção, o sectarismo nas organizações de massa, a 
excessiva profissionalização das estruturas do partido, a 
preferência dada às responsabilidades administrativas etc. A 
parte referente aos erros quanto ao campesinato é parti­
cularmente interessante. Permite a FSLN começar a com-

poneses pobres e os pequenos proprietários. No que se
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refere à política seguida logo após a derrota eleitoral, a 
insistência na necessidade do diálogo e da ação com a base 
camponesa da contra-revolução é um fator positivo.

As debilidades do balanço
As principais debilidades do texto residem sobretudo no 

que não foi dito. Há uma ausência total de referência ao 
armamento generalizado dos civis como meio utilizado pela 
revolução para defender e consolidar as conquistas. E com 
razão, tanto em sua prática como em seu novo programa, a 
FSLN atua e se pronuncia pelo desarme total dos civis. Isto 
constitui o abandono de um aspecto vital das conquistas 
revolucionárias. Também nada foi dito sobre o balanço dos 
Comitês de Defesa Sandinista, que se hoje desapareceram, 
jogaram um papel essencial na mobilização popular até 84- 
85. Da mesma forma, nada foi dito da ausência da política de 
controle operário nas fábricas, nas empresas de serviço e 
nas explorações agrícolas.

Na verdade, tanto o balanço da Frente como seu novo 
programa limitam o horizonte democrático às instituições 
democráticas burguesas, que se constituem em um progres­
so formidável em relação a um século de ditadura oligárqui- 
ca, são um limite terrível para a democracia política e social. 
Um dos erros da FSLN nos últimos anos consiste em se 
negar a levar mais longe a luta pela democracia'.

Por outro lado, o balanço da FSLN não critica as medidas 
de ajuste monetário e econômico tipo FMI praticadas pelo 
governo sandinista sobretudo a partir de junho de 88 e 
continuadas peto governo da UNO. Isto permite a vários 
dirigentes sandinistas apoiarem a política econômica de 
Lacayo e felicitarem-se por seus êxitos em matéria de 
estabilização da inflação ao preço do agravamento da re­
cessão econômica.

As instâncias de decisão
Um dos temas mais debatidos durante o Congresso 

refere-se a direção. A Direção Nacional passada conseguiu 
convencer os delegados a eleger a nova direção em bloco. A 
antiga direção foi reeleita sem mudanças reais, pois os dois 
novos membros, René Nunez e Sérgio Ramirez, já  de certa 
forma participavam da direção, o primeiro como secretário e 
o segundo como chefe da fração parlamentar. A  Direção 
Nacional passada queria assim reafirmar sua unidade e  
evitar a não reeleição de alguns de seus membros, particu­
larmente daqueles criticados pela base.

No entanto, logo após a votação, Daniel Ortega, como 
secretário geral, assumiu o compromisso de que no próximo 
congresso os membros da Direção Nacional serão eleitos 
individualmente. Mas esta manutenção do comportamento 
verticalizado apareceu concretamente quando, em um inter­
valo do Congresso, Daniel Ortega dirigiu-se a uma multidão 
reunida na Ptaza de Ia Revolución para comemorar o XII 
aniversário do triunfo revolucionário. Ortega propôs à mul­
tidão ratificar a  composição da nova direção, quando, no 
entanto, o Congresso não havia começado a votar!

Um sinal da vitalidade da FSLN foi a atribuição de verda­
deiros poderes para a Assembléia Sandinista (AS), com­
paráveis aos de um com itê central. A com posição da nova AS 
é particularmente interessante porque ela foi renovada am­
plamente, com dirigentes das organizações populares na 
cabeça da chapa. Vários dirigentes sandinistas moderados 
e/ou conselheiros próximos aos comandantes não foram 
reeleitos.

Vibrante internacionalismo
A fibra intemacionalista dos sandinistas se expressou 

com entusiasmo em diferentes momentos do Congresso, em 
especial quando fizeram uso da palavra Osmani Cienfuegos, 
membro do Buro Político do PC Cubano; Lula, presidente do 
PT e, Joaquim Vlllalobos, membro do Comando Geral da 
FMLN salvadorenha. A orientação intemacionalista esteve 
da mesma forma presente no balanço da direção e nas 
posições expressas por Daniel Ortega.

O Congresso decidiu lançar a convocatória de uma reu­
nião da solidariedade internacional, para outubro de 1991 em 
Manágua. Esta iniciativa deverá permitir, assim esperamos, 
revitalizar a solidariedade com a revolução nicaraguense, 
centroamericana e caribenha em geral. □

E rlc  Toussairrt é jornalista do La Gaúche, órgão da 
seção belga da IV  Internacional, e  participou como observa­
dor do I Congresso da FSLN.
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lógica. Finalmente nega-se a “reduzir o trabalho do 
homem e o próprio homem à condição de uma 
simples mercadoria", e constata que em numerosos 
países “ainda estão em vigor as práticas do capitalis­
mo das origens, em uma situação cuja “crueldade” 
nada deve a dos momentos mais negros da primeira 
fase da industrialização".

Poder-se-ia continuar reproduzindo citações neste 
sentido. Sem dúvida, serão utilizadas (e com toda 
razão) como munições bem recebidas pelos cristãos 
e pelos sindicalistas que lutam, na América Latina e na 
Europa do Leste, contra a política do FMI, os conse­
lhos econômicos norte americanos e os programas 
néoliberais de austeridade, desemprego e jniséria.

Resta ver, no entanto, qual é a alternativa proposta 
por Karol W ojtila  a esta civilização alienada, “orienta­
da para o ter e não para o ser". Duvidamos que esta 
alternativa seja o socialism o: João Paulo II denuncia 
não só os regimes totalitários do “socialismo real", 
mas também a própria idéia de uma sociedade so­
cialista fundada no “repúdio à propriedade privada”. 
Contrariamente ao que sentem os teólogos da liber­
tação, rechaça a luta de classes (porque a mesma 
exclue “um acordo razoável") e rechaça “um impos­
sível compromisso entre marxismo e cristianismo".

Parecería, pois, que o Papa não dá razão nem ao 
capitalismo nem ao socialismo, nem ao liberalismo e 
nem ao marxismo, para preconizar uma terceira via, 
uma economia e uma sociedade fundadas na “con­
vivência” e na busca do “bem comum”.

No entanto, uma leitura atenta do documento reve­
la que não se trata de uma terceira via: o que propõe 
João Paulo II -como seu predecessor Leão XIII, após­
tolo da conciliação entre o capital e o trabalho - não 
é outra coisa se não um impossível “capitalismo de 
rosto humano". Isto é, um capitalismo sem “cruel­
dade” , sem excessos, “emoldurado em um firme con­
texto jurídico”, moderado pela intervenção do Estado 
e pela benévola caridade da Igreja.

Sem alternativas
O contraste entre o rigor da condenação moral e a 

insignificância dos remédios propostos é flagrante. 
Porém, isto corresponde à lógica tradicional da dou­
trina social da Igreja que, enquanto critica os atos mais 
escandalosamente desumanos do sistema (no que se 
distingue efetivamente do liberalismo burguês), não 
concebe outra alternativa que um capitalismo tomado 
mais “caridoso” pela moral cristã...

é neste sentido que temos que interpretar o teor 
social real da encíclica Centesimus Annus, que 
legitima em última instância, o mercado, o papel da 
ganância e a propriedade privada dos meios de 
produção - à condição de que estejam “orientados 
para o bem comum"; que aceita, pois a lógica funda­
mental do sistema capitalista, ao mesmo tempo em 
que propõe, pudicamente, chamá-lo com outro 
mome:"seria mais apropriado, falar de economia de 
empresa, ou de economia de mercado, ou simples­
mente de economia livre.” Como se uma mudança de 
nome - ou a substituição de um governo liberal por um 
democrata-cristão - mudasse algo da natureza do 
sistema e de sua lógica de opressão, alienação e 
exclusão...

Neste contexto, não é surpreendente que a opção 
preferencial pelos pobres - o lema dos cristãos que se 
posicionaram, na América Latina ou em outras partes 
do mundo, ao lado das lutas dos pobres por sua 
autoemancipação - se torne em João Paulo II, sim­
plesmente “uma forma especial de prioridade na práti­
ca da caridade cristã”.

Os marxistas reconhecem como seus irmãos de 
luta os cristãos que, como Frei Beto ou Leonardo Boff, 
escolheram o campo dos explorados e oprimidos, 
contra o capital e contra o imperialismo. Negam-se, 
por outro lado, a alimentar ilusões nas encíclicas 
romanas, de Leão XIII a João Paulo I I ...

Nem Papa, nem César nem Tribuno: cabe aos 
párias da Terra libertarem-se a si próprios! □
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Roma contra
Wall Street?

A nova encíclica 
Centesimus annus 

propõe um Impossível 
“capitalismo de rosto 
humano”, moderado 
pela Intervenção do 

Estado e pela benévola 
caridade da Igreja.

Michel Lowy

N
em sempre é fácil localizar o Vaticano no 
tabuleiro político internacional: aliado de Rea- 
gan no combate contra a Nicaragua Sandi- 
nista, condena a guerra do Golfo de Bush; 
defensor dos direitos humanos frente às dita­
duras, tenta impor na Polonia (contra a maioria da opinião 

pública) a proibição do aborto (que se atreve a comparar, em 
um revelador escorregáo, com o genocídio dos judeus I); ao 
mesmo tempo que denuncia a pobreza e a exploração do 
Terceiro Mundo, não deixa de perseguir e sancionar àqueles 
que, como os teólogos da libertação, se comprometem 
efetivamente com a luta dos pobres.

Em seu conjunto, o pontificado de João Paulo II constitui, 
sem dúvida alguma, uma tentativa de ‘ restauração’ 
doutrinária e de poder no interior da Igreja. Isto se traduz, 
com uma particular virulência, no que se diz respeito à moral 
sexual e aos direitos da mulher, como os direitos à anti- 
concepção, ao divórcio e à interrupão da gravidez . 0  
método utilizado para fazer passar esta ‘ linha" é a sistemáti­
ca nomeação, seja na Europa (Sauzburgo, Colonia, Namur), 
seja na América Latina (Recife), de bispos ultraconserva- 
dores (às vezes impugnados pelo clero e os fiéis de suas 
paróquias), adversários reconhecidos de toda abertura e 
incondicionais partidários do ‘magistério romano’ . Nova­
mente o Vaticano tenta impor o velho principio Roma locuta  
causa fin ita , (‘ Roma falou, a discussão terminou"); e utiliza 
todo seu poder para calar aqueles que, como o teólogo 
brasileiro Leonardo Boff, não seguem esta regra autoritária.

Ética do catolicismo
Isto não impede que, em certas questões que tocam à 

economia e à sociedade (ou à paz e à guerra), o Vaticano 
possa tomar posições críticas (neste contexto, a palavra 
"progressista" não é a palavra conveniente) em relação ao 
consenso imperialista ocidental. Para tentar ver claramente 
no interior destas contradições e ambiguidades, seria interes­
sante examinar de perto a última encíclica de João Paulo II, 
Centesimus Annus que comemora o centésimo aniversário 
da célebre Rerum Novarum de Leão XIII. Acolhido por um 
coro quase unânime de louvor à direita e à esquerda, este 
documento conheceu poucas críticas ( uma das felizes exce­
ções é o artigo de Daniel Singer, ‘ Polonesa papal”, publica­
do na edição de 27 de maio passado de The Nation e do qual 
retomamos certos elementos de análise). Este documento 
reforçou a imagem do Papa como autoridade moral acima 
dos blocos e dos sistemas existentes.

Celebrando o fim dos regimes “socialistas" e do “ateísmo 
marxista”, João Paulo II diz, entretanto, que “Não se pode 
aceitar a tese de que o fracasso do “socialismo real", como é 
chamado, deixa como opção única o modelo capitalista de 
organização econômica."

Para entender melhor esta posição, recordemos as análi­
ses desenvolvidas pela sociologia das religiões de Max 
Weber: existe uma tensão profunda entre a ética do catolicis­
mo e o funcionamento reificado (transformado em coisa), 
im pessoal e anônimo do capitalismo, que deixa pouco terreno 
à intervenção moralizadora da Igreja. Desde Tomás Morus 
até nossos dias, a crítica do ‘ capitalismo liberal" é uma velha 
tradição do pensamento católico.

Fiel a uma cultura e a valores pré-capitalistas, o Vaticano 
pode dar-se ao luxo, em 1991, de ter uma visão mais realista 
das coisas que a dos ideólogos néo-liberais da ‘ nova ordem 
mundial" de George Bush. Contrariamente ao que apregoam 
os oficiais da nova religião de mercado, Roma compreende 
que a Europa do Leste e o Terceiro Mundo se encontram 
confrontados ao rosto mais sinistro do sistema capitalista.

Rosto humano?
Uma leitura seletiva e unilateral do documento poderia, 

inclusive, criar a  impressão de que o papa se opõe ao 
capitalismo, na medida em que considera como legítima *a 
luta contra um sistema econômico entendido como método 
para assegurar a primazia absoluta do capital, da propriedade 
dos meios de produção e da terra sobre a liberdade e a 
dignidade do trabalho do homem*.

0  documento condena não só a corrida armamentista e a 
destruição do meio ambiente mas, também, a desumana 
exploração do Terceiro Mundo e sua redução a um "tratamen­
to quase servil", a descolonização que deixa ‘ setores decisi­
vos da economia nas mãos de grandes empresasestrangeiras", 
os regimes chamados de ‘ segurança nacional* que destróem 
a liberdade e os valores das pessoas, a dívida externa 
responsável pela ‘ fome e desespero de populações inteiras*. 
Leva a irreverência até o ponto de denunciar a ‘ idolatria de 
mercado", que ignora todas as necessidades coletivas, todas 
as necessidades humanas importantes que escapam à sua 

(continua na página 23)
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